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SOLIDARIEDADE. GRUPO ECONOMICO. PESSOAS JURIDICAS
ESTRANHAS A LIDE. INCLUSAO NO POLO PASSIVO.
IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. NAO
CONHECIMENTO.

Nao ha de se conhecer de solidariedade em face de pessoas juridicas
estranhas a lide e em relagdo as quais o langamento j& foi, inclusive,
alcancado pela decadéncia.

Caracterizada falta de interesse recursal, ndo ha de se conhecer da matéria
alegada pelo contribuinte em face de pessoas juridicas estranhas a lide.

VALE-GAS. SALARIO UTILIDADE. FUNDAMENTO NA RELACAO
DE EMPREGO. HABITUALIDADE. ~ COMUTATIVIDADE.
GRATUIDADE. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. INCIDENCIA.

O salario-utilidade consubstanciado no Vale-Gas com fundamento na relacao
de emprego, caracterizado pela habitualidade, comutatividade, gratuidade, e
ndo enquadrado nas excegdes elencadas no art. 28, § 9°, da Lei n.
8.212/1991, nem nas proibicdes estabelecidas no art. 458, in fine, da CLT.

BONUS POR DESEMPENHO. REMUNERACAO INDIRETA. CARATER
REMUNERATORIO. HABITUALIDADE. CARACTERIZACAO.
INCIDENCIA DE CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS.

O Bonus de Desempenho tem caridter remuneratdrio, constituindo-se
remuneracdo indireta a atrair a incidéncia das contribuicdes sociais
previdencidrias, sendo irrelevante, o fato de ser pago em parcela Unica por ato
de liberalidade do empregador.

O requisito habitualidade ndo se refere ao numero de vezes ou parcelas que o
diretor estatutario nao empregado recebe o Bonus de Desempenho dentro do
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 Período de apuração: 01/01/2010 a 31/12/2010
 SOLIDARIEDADE. GRUPO ECONÔMICO. PESSOAS JURÍDICAS ESTRANHAS À LIDE. INCLUSÃO NO POLO PASSIVO. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO. 
 Não há de se conhecer de solidariedade em face de pessoas jurídicas estranhas à lide e em relação às quais o lançamento já foi, inclusive, alcançado pela decadência.
 Caracterizada falta de interesse recursal, não há de se conhecer da matéria alegada pelo contribuinte em face de pessoas jurídicas estranhas à lide.
 VALE-GÁS. SALÁRIO UTILIDADE. FUNDAMENTO NA RELAÇÃO DE EMPREGO. HABITUALIDADE. COMUTATIVIDADE. GRATUIDADE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. 
 O salário-utilidade consubstanciado no Vale-Gás com fundamento na relação de emprego, caracterizado pela habitualidade, comutatividade, gratuidade, e não enquadrado nas exceções elencadas no art. 28, § 9°., da Lei n. 8.212/1991, nem nas proibições estabelecidas no art. 458, in fine, da CLT.
 BÔNUS POR DESEMPENHO. REMUNERAÇÃO INDIRETA. CARÁTER REMUNERATÓRIO. HABITUALIDADE. CARACTERIZAÇÃO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.
 O Bônus de Desempenho tem caráter remuneratório, constituindo-se remuneração indireta a atrair a incidência das contribuições sociais previdenciárias, sendo irrelevante, o fato de ser pago em parcela única por ato de liberalidade do empregador.
 O requisito habitualidade não se refere ao número de vezes ou parcelas que o diretor estatutário não empregado recebe o Bônus de Desempenho dentro do mesmo exercício contábil/fiscal, e sim à continuidade da política do sistema de recompensa a se repetir a cada exercício ao longo do seu mandato.
 INCENTIVO À PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA. . REMUNERAÇÃO INDIRETA. CARÁTER REMUNERATÓRIO. HABITUALIDADE. CARACTERIZAÇÃO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.
 O incentivo à participação acionária tem caráter remuneratório, constituindo-se remuneração indireta a atrair a incidência das contribuições sociais previdenciárias, sendo irrelevante que se dê apenas no momento da oferta de varejo.
 O requisito habitualidade não se refere ao número de vezes ou parcelas que ao diretor estatutário não empregado é disponibilizado o desconto na aquisição das ações, e sim à política em si do incentivo à participação acionária, vinculada ao único requisito de ser trabalhador do Sistema Petrobrás, ainda que na condição de segurado contribuinte individual, e materializado em desconto de 15% creditado na conta do trabalhador do referido sistema, inclusive segurados contribuintes individuais.
 JUROS SOBRE MULTA DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE LEGAL. ENUNCIADO 108 DE SÚMULA CARF. 
 Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer parcialmente do recurso voluntário para, na parte conhecida, negar-lhe provimento. Vencido o Conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci que deu provimento ao recurso em relação ao vale-gás e ao aproveitamento dos valores recolhidos pela Petrobrás; vencida a Conselheira Renata Toratti Cassini que deu provimento ao recurso apenas em relação ao vale-gás; e vencido o Conselheiro Gregório Rechmann Junior que deu provimento ao recurso em relação ao vale-gás, ao aproveitamento dos valores recolhidos pela Petrobrás e em relação ao incentivo à participação acionária.
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Luís Henrique Dias Lima - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luís Henrique Dias Lima, João Victor Ribeiro Aldinucci, Paulo Sérgio da Silva, Wilderson Botto (Suplente Convocado), Maurício Nogueira Righetti, Renata Toratti Cassini, Gregório Rechmann Júnior e Denny Medeiros da Silveira.
 
  Cuida-se de Recurso Voluntário (e-fls. 54979/55016) em face do Acórdão n. 10-55.690 - 7ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Porto Alegre (RS) - DRJ/POA (e-fls. 54938/54954) - que julgou improcedente a impugnação (e-fls. 54718/54909) e manteve os lançamentos lavrados em 20/01/2015 e constituídos em 28/01/2015 (e-fl. 54712), consignados nos Autos de Infração de Obrigação Principal (AIOP) - DEBCAD n. 51.015.482-6 (antigo 51.015.462-0) - no valor total de R$ 1.451.142,51 - com fulcro em i) contribuições previdenciárias patronais, inclusive aquela destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho - RAT, incidentes sobre valores de remuneração pagos a segurados empregados, nas competências janeiro de 2010 a dezembro de 2010; e (ii) contribuições previdenciárias patronais incidentes sobre valores de remuneração pagos a segurados contribuintes individuais (diretores estatutários não empregados), nas competências janeiro de 2010 a dezembro de 2010 - e DEBCAD n. 51.015.483-4 (antigo 51.015.463-8) - no valor total de R$ 81.466,72 - com fulcro em contribuições destinadas a outras entidades e fundos, no caso, ao Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação - FNDE (Salário-Educação), Instituto Nacional da Colonização e Reforma Agrária - INCRA, Serviço Social do Comércio - SESC, Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC e Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE, incidentes sobre valores de remuneração pagos a segurados empregados, nas competências janeiro de 2010 a dezembro de 2010 (e-fls. 54662/54684), conforme especificado no Relatório Fiscal (e-fls. 54.685/54711).
Irresignado com o lançamento, o sujeito passivo apresentou impugnação (e-fls. 54718/54909) em 06/03/2015 (observando-se reabertura de prazo concedida pela autoridade lançadora em 04/02/2015 - e-fl. 54715), julgada improcedente pela DRJ/POA, nos termos do Acórdão n. 10-55.690 (54938/54954), com o entendimento sumarizado na ementa abaixo transcrita:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/01/2010 a 31/12/2010
PROVA DOCUMENTAL.
É de nenhum efeito o prévio protesto genericamente formulado no tocante à produção de provas, inclusive a documental.
SUSTENTAÇÃO ORAL.
A legislação que disciplina o julgamento administrativo de primeira instância não autoriza a realização de sustentação oral.
INTIMAÇÃO.
As intimações devem ser endereçadas ao domicílio tributário do sujeito passivo.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2010 a 31/12/2010
SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO.
O salário-de-contribuição, tanto para o segurado empregado quanto para o segurado contribuinte individual, corresponde, na forma da lei, à remuneração total por eles auferida junto à empresa. Em conseqüência, para que determinada vantagem decorrente da relação laboral não componha o salário-de-contribuição respectivo, há a necessidade de expressa previsão legal.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 01/01/2010 a 31/12/2010
JUROS. TAXA SELIC.
A inclusão de contribuições em lançamento fiscal dá ensejo à incidência de juros equivalentes à taxa Selic, calculados sobre o valor originário das contribuições apuradas.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Cientificada do teor do Acórdão n. 10-55.690 (54938/54954) em 13/04/2016 (e-fls. 54977), a impugnante, agora Recorrente, interpôs Recurso Voluntário (e-fls. 54979/55016) na data de 12/05/2016 (e-fl. 54978), esgrimindo os seguintes argumentos: i) ilegitimidade da inclusão dos valores de "vale-gás" na base de cálculo das contribuições previdenciárias; ii) pagamentos efetuados aos diretores estatutários; iii) caráter eventual do bônus por desempenho e do incentivo à participação acionária; e iv) ilegalidade da incidência de juros Selic sobre a multa de ofício.
Sem contrarrazões.
É o relatório.
 Conselheiro Luís Henrique Dias Lima - Relator.
O Recurso Voluntário (e-fls. 54979/55016) é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n. 70.235/72 e alterações posteriores.
Todavia, dele CONHEÇO PARCIALMENTE, uma vez que não é passível de conhecimento, por falta de interesse recursal, as alegações relativas à inclusão no polo passivo da lide em apreço, com espeque no instituto da solidariedade, de pessoas jurídicas estranhas a este processo e em relação às quais o lançamento já foi alcançado pela decadência.
Para uma melhor contextualização da presente lide, resgato o Relatório Fiscal (e-fls. 54.685/54711), no essencial:
[...]
PARTE A - AUTO DE INFRAÇÃO DEBCAD 51.015.462-0
DO PAGAMENTO DO VALE-GÁS
5. Na análise da escrituração contábil da empresa fiscalizada, obtida através da Requisição de Cópia de Escrituração Contábil Digital n.° a005ff8b-5c1a-475eb655-3a9a8b7ac2c8, mais especificamente na conta de despesa "3101040001-Benefício Adicional" constatamos o pagamento, no período de janeiro a dezembro/2010, do subsídio do Vale-Gás a seus empregados. (grifei)
5.1. Tal subsídio foi estabelecido através de Convenção Coletiva de Trabalho entre a Federação Nacional dos Trabalhadores no Comércio de Minérios e Derivativos de Petróleo e o Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras de Gás Liquefeito de Petróleo, em anexo.
5.2. Trata-se de oferecimento de uma carga de gás em botijão de 13 Quilos (P-13) pela empresa, mensalmente, a todos os seus empregados que não tiverem faltas injustificadas e que não residam em área abastecida por gás canalizado. O empregado que faz jus a este benefício, podem retirar sua carga de gás, tão somente no transcorrer do mês autorizado, em um dos estabelecimentos operacionais da sua empregadora, incluindo parques, filiais, depósitos e postos de revenda próprios, ou em caminhões de entrega domiciliar da mesma Empresa, sendo vedado acumular com as cargas devidas nos meses subseqüentes, mediante o pagamento de R$ 3,00 (três reais), descontado na folha de pagamento.
5.3. Indagada sobre o oferecimento deste benefício no salário de contribuição da Previdência Social, a fiscalizada em 05/09/2014, informou que o vale-gás não integrou a base de cálculo das contribuições previdenciárias e que os valores envolvidos estão consignados na folha de pagamento nas seguintes rubricas: 

5.3.1. A fiscalizada apresentou planilha discriminando por mês os beneficiários dos vale-gás, contida no Anexo 1 do presente relatório fiscal, indicando o custo da empresa e do empregado.
6. Diferentemente do entendimento da fiscalizada, o benefício do vale-gás está contido nas hipóteses de incidência de contribuição previdenciária, e deveria integrar a base de cálculo desta contribuição, pois se trata de uma espécie de salário in natura, pago em utilidade que não o dinheiro.
6.1. O salário de utilidade quando é condição para o exercício de qualquer trabalho, não integra o salário, porque funciona a título de indenização; mas, os que não forem para esse fim, são vantagens e como tais, incorporam-se ao salário para todos os efeitos, inclusive integrando as contribuições previdenciárias e o FGTS, como é o caso do vale-gás.
[...]
6.4. No caso em questão, o benefício denominado "vale-gás" concedido mensalmente pela fiscalizada a seus funcionários possui natureza salarial, pois é habitual e gratuito, eis que apenas uma pequena parte é descontada do empregado (R$ 3,00); o restante, é custo da empresa. Neste diapasão deve integrar a base de Cálculo para fins de incidência da contribuição previdenciária, como dispõe o inciso I do artigo 28 da Lei 8.212/91, a seguir transcrito: (grifei)
[...]
6.4.1. Não obstante, o subsídio do vale-gás não se encontra dentre as hipóteses de isenção previstas no art. 28, § 9° da Lei 8.212/91.
6.5. Em linhas gerais, todas as vantagens pecuniárias recebidas pelos empregados com habitualidade, desde que não excluídas expressamente pela legislação regente, constituem o salário de contribuição, para fins de incidência da contribuição previdenciária.
[...]
DA REMUNERAÇÃO DE DIRETORES NÃO OFERECIDA À TRIBUTAÇÃO
8. Da análise das divergências entre a DIRF e a GFIP constatamos que os diretores abaixo não estavam informados nesta última declaração.

8.1. Questionada sobre a divergência a fiscalizada informou que tratavam de diretores requisitados da empresa Petrobrás. Nesta seara, intimamos o contribuinte, através do termo de intimação de 27/08/2014, a esclarecer o tratamento tributário adotado para os citados administradores, fornecendo os comprovantes de pagamentos das remunerações a eles concedidos, indicando qual a empresa que de fato realizou tais pagamentos, indicando qual (is) a(s) empresa(s) estavam vinculados, apresentando, ainda, a ata de nomeação de diretoria ou registro em carteira, se empregados fossem. (grifei)
8.1.1. Em 03/12/2014, lavramos o Termo de Intimação Fiscal, remetido por via postal (Aviso de Recebimento n.° JG609942688BR), intimando o contribuinte a apresentar a fundamentação legal detalhada a respeito do tratamento tributário adotado para o recolhimento das contribuições previdenciárias incidentes sobre a remuneração paga aos diretores acima descritos, bem como a natureza da relação trabalhista, (diretor não empregado com direito a FGTS, diretor não empregado sem direito a FGTS ou diretor empregado, etc).
8.1.1. Em 12/12/2014, a fiscalizada informou que independente do tratamento tributário adotado pelas empresas de origem desses dirigentes (Petróleo Brasileiro S/A e Petrobrás Distribuidora S/A), as contribuições previdenciárias são regularmente recolhidas, conforme pode ser auferido nas relações dos trabalhadores constantes nos arquivos SEFIP's, anexas ao esclarecimento;
8.1.2. Informou que a própria legislação de regência da Seguridade Social afirma a possibilidade de se impor responsabilidade solidária no cumprimento da obrigação tributária pertinente às contribuições previdenciárias, nos termos do art. 30 da lei 8.212/91, in verbis:
[...]
8.1.3. Desta forma, reafirma que os diretores são empregados das empresas Petróleo Brasileiro S/A (Celso da Frota Braga) e da Petrobrás Distribuidora S/A (Antonio Rubens Silva Silvino, Paulo César Chaves Furlanetto e Thomaz Lucchini Coutinho), com honorários pagos pela empresa em que atuam como diretores (Liquigas Distribuidora S/A). Considerando que tais empresas respondem solidariamente entre si, os encargos de INSS e FGTS são realizados pela Petrobrás, ficando por conta da Liquigás, apenas o IRRF
8.2. Como veremos tal procedimento, além de ser contraditório, também não tem amparo legal, visto que, conforme os Demonstrativos de Pagamento disponibilizados, a remuneração percebida pelos diretores é efetuada diretamente pela Fiscalizada, em retribuição aos serviços prestados, nascendo neste momento o fato gerador, com descreve o inciso I do art. 22 da lei 8.212/91, in verbis:(verbis)
[...]
8.3. É notório que os mencionados diretores estatutários auferem remuneração em decorrência da prestação de serviço na Fiscalizada, que ao fazer tais pagamentos, torna-se sujeito passivo responsável pelo recolhimento das contribuições previdenciárias, bem como, das demais obrigações acessórias,dispostas no art. 32 da Lei 8.212/91, como segue: (grifei)
[...]
8.5. Haveria a regularidade no recolhimento, caso as empresas de origem dos diretores, fizessem o recolhimento das contribuições previdenciárias devidas em Guia de Recolhimento (GPS) com a identificação do CNPJ da Fiscalizada, e esta, os incluíssem em sua GFIP.
8.6. Ademais, a luz da Súmula 269 do Tribunal Superior do Trabalho - TST, os mencionados administradores, em razão da nomeação do cargo de diretor estatutário, têm o contrato de trabalho de empregado suspenso, não se computando o tempo de serviço deste período, salvo se permanecer a subordinação jurídica inerente à relação de emprego, o que não se verifica na relação trabalhista em apreço.
8.6.1. Assim, a inclusão deles na GFIP das empresas de origem, na categoria de empregado, quando de fato trabalham na empresa cedida (Liquigás), na condição de Diretores Estatutários, é irregular, não representando a relação jurídica trabalhista existente. (grifei)
8.6.2. Engana-se a fiscalizada ao alegar que o recolhimento adimplido por empresa do mesmo grupo, não acarreta nenhum prejuízo ao Erário Público, pois, a empresa ao recolher tributo em que não realizou a materialidade descrita na norma tributária de outra empresa, sem as formalidades legais, poderá a vir no futuro solicitar compensação ou restituição.
8.6. Com isso, a Fiscalizada não logrou êxito em suas alegações, pois não apresentou fundamentos que pudesse afastar sua responsabilidade direta nos recolhimentos das contribuições previdenciárias incidentes nos pagamentos aos diretores estatutários cedidos das empresas Petróleo Brasileiro S/A e Petrobrás Distribuidora S/A. Também, não apresentou documentos hábeis que vinculasse o recolhimento das contribuições (GPS) e prestação de informações (GFIP) em seu próprio CNPJ com a remuneração dos citados diretores. (grifei)
DA BASE DE CÁLCULO DA REMUNERAÇÕES DIRETORES NÃO INCLUÍDA EM GFIP
9. Pelas razões trazidas, apuramos as contribuições reputadas devidas pela fiscalizada, não recolhidas e declaradas em GFIP, extraída da folha de pagamento disponibilizada pela autuada, de acordo com a planilha abaixo, vinculada ao código de lançamento "DR - DIRETORES REQUISITADOS":


DOS PAGAMENTO AOS DIRETORES NÃO OFERECIDOS À TRIBUTAÇÃO
10. Foi detectado, ainda, o não oferecimento à tributação de verbas remuneratórias concedidas pela fiscalizada a seus diretores estatutários não empregados, integrantes do Conselho de Administração, considerados, portanto, contribuinte individual, nos termos da alínea "f", do inciso V, do art. 12, da Lei 8.212/91.
10.1. As verbas que não foram inclusas na base de cálculo das contribuições previdenciárias referem-se, inicialmente, ao Bônus por Desempenho (Honorário), constantes na folha de pagamento dos administradores, sob as rubricas 52012 e 534204, como segue:

10.2. Além dessas verbas, a fiscalizada, também deixou de incluir na base de cálculo das contribuições previdenciárias a remuneração discriminada na verba 50408 - Incentivo à Participação Acionária, a seguir discriminada:

10.2.1. O Incentivo à Participação Acionária (Dir), refere-se a um crédito 15% do investimento direto de trabalhadores o Sistema Petrobrás na aquisição de ações (Oferta de Varejo da Petrobrás), como previsto pelo Programa de Incentivo publicado nas páginas 82 e 83 da Seção 1 do DOU n° 179 de 17/09/2010.
10.3. Questionada sobre a natureza jurídica das citadas verbas e sobre a não inclusão delas na base-de-cálculo das contribuições previdenciárias, através do Termos de Intimação Fiscal lavrados em 03/12/2014 e 18/11/2014, a Fiscalizada em 12/12/2014, argumentou que o Bônus por Desempenho (rubricas 052012 e 534204) trata-se de uma premiação concedida pela empresa que faz parte de um programa de incentivo de curto prazo, baseado em resultados atrelados a indicadores físicos e financeiros, tornando-se importante fator de retribuição pelo resultado e desempenho e importante aliado na retenção de gestores e profissionais, além de enfatizar a rentabilidade do negócio e responsabilidade socioambiental.
10.3.1. Já, a rubrica 50408 - Incentivo à Participação Acionária da Diretoria, esclareceu que é um estimulo da empresa a seus empregados para a aquisição de ações da empregadora negociadas na bolsa de valores, que não se enquadrava na hipótese de incidência tributária prevista na lei 8.212/91, uma vez que a disponibilidade econômica não decorre do trabalho realizado ou tempo de disposição do empregador. Sendo eventual, não compondo a base de cálculo da contribuição previdenciária.
[...]
11.9. Além disso, o Bônus por Desempenho, conforme afirma a própria Fiscalizada, trata-se de premiação pelo desempenho da empresa, e como tal reveste-se de natureza remuneratória, devendo integrar o salário de contribuição. Na mesma toada, segue o Incentivo à Participação Acionária, que diferentemente do alegado da empresa, advém da relação de trabalho, pois tal benefício é concedido apenas aos trabalhadores do sistema Petrobrás. Assim, a afirmação da empresa seria válida se o incentivo à participação acionária fosse estendida a todo o mercado. A condição portanto é ser funcionário. Neste termo, o valor reembolsado de 15% sobre o preço pago pelas ações é um bônus, que não tem isenção tributária. (grifei)
PARTE B - AUTO DE INFRAÇÃO DEBCAD 51.015.463-8
Da Contribuição por Reflexo:
15. O presente lançamento fiscal consiste na apuração das contribuições previdenciárias destinadas às Outras Entidades conveniadas denominadas de Terceiros - SALARIO-EDUCAÇÃO, INCRA, SENAC, SESC E SEBRAE, incidentes sobre o custo efetivo do Vale Gás, consignado nos itens 5,6 e 7 do presente relatório, por tributação reflexiva.
Das Contribuições Apuradas:
15.1. Considerando a atividade principal da empresa, ou seja, o comércio atacadista de gás liquefeito de petróleo (GLP), enquadrada no código do Fundo da Previdência e Assistência Social - FPAS 515, sobre as bases de cálculo apuradas no "subitem 7.1" acima, foram aplicadas as seguintes alíquotas fixadas pela legislação vigente à época dos fatos geradores:

A decisão recorrida, ao apreciar a matéria em sede de impugnação, conclui pelo caráter contraprestacional do Vale-Gás argumentando, em apertada síntese:
Quanto ao caráter contraprestacional da verba, observe-se que o seu recebimento, pelo segurado empregado, está expressamente vinculado à inexistência de faltas injustificadas ao trabalho (causa imediata) � de onde se infere que, na ocorrência de falta não justificada, o segurado empregado deixa de receber a remuneração correspondente ao período em que faltou (período não trabalhado) e o Vale-gás do mês em que tal fato ocorreu.
Também não se pode deixar de considerar que o pagamento do Vale-gás tem como causa mediata a condição de segurado empregado a serviço da impugnante.
Inexistindo a condição de segurado empregado, não há que se falar no pagamento da verba em apreço.
No que diz respeito aos pagamentos aos diretores estatutários não empregados, a instância de piso assim se posiciona:
Nos termos do artigo 28, inciso III, da Lei n.º 8.212/91, na redação dada pela Lei n.º 9.876, de 26 de novembro de 1999, combinado com o artigo 214, inciso III, do RPS, na redação dada pelo Decreto n.º 3.265, de 29 de novembro de 1999, o salário-de-contribuição, para os segurados contribuintes individuais � dentre os quais fazem número os diretores não empregados, conforme artigo 12, inciso V, alínea �f�, da Lei n.º 8.212/91, incluído pela Lei n.º 9.876/99 �, corresponde à �remuneração auferida em uma ou mais empresas ou pelo exercício de sua atividade por conta própria�.
[...]
A autoridade lançadora, no subitem 8.2 do Relatório Fiscal, registra que a remuneração percebida pelos diretores é efetuada diretamente pela empresa fiscalizada, em retribuição aos serviços a ela prestados � o que atrai, para a impugnante, de uma parte, a obrigatoriedade de recolhimento da contribuição previdenciária patronal de 20%, incidente sobre os valores de remuneração por ela pagos aos diretores estatutários não empregados a seu serviço � obrigação tributária principal, a teor do artigo 113, parágrafo 1.º, do CTN, consubstanciada no artigo 30, inciso I, alínea �b�, da Lei n.º 8.212/91, com as alterações da Lei n.º 11.933/2009; e, de outra parte, a obrigatoriedade de incluir tais trabalhadores em suas folhas de pagamento e em suas GFIPs � obrigações tributárias acessórias, nos termos do artigo 113, parágrafo 2.º, do CTN, estabelecidas no artigo 32, incisos I e IV, da Lei n.º 8.212/91, com as alterações da Lei n.º 11.941/2009, combinado com o artigo 225, incisos I e II, e seus parágrafos, do RPS.
Em assim sendo, no caso em tela, em que constatados, por um lado, a prestação de serviços pelos diretores estatutários não empregados à impugnante, e, por outro, em contrapartida, o pagamento da correspondente remuneração (honorários) pela impugnante a esses mesmos diretores, não há que se discutir a condição de contribuinte, da Liquigás Distribuidora S.A., no tocante às contribuições previdenciárias patronais, objeto do AI n.º DEBCAD 51.063.482-6, Levantamento DR - Diretores Requisitados.
Não colhem, no caso, as alegações da impugnante acerca da condição de responsáveis solidárias das empresas Petróleo Brasileiro S/A (quanto à remuneração do diretor Celso da Frota Braga) e Petrobrás Distribuidora S/A (quanto às remunerações dos diretores Antonio Rubens Silva Silvino, Paulo César Chaves Furlanetto e Thomaz Lucchini Coutinho), em relação às quais esses diretores manteriam a condição de segurados empregados, assim constando nas GFIPs daquelas empresas.
E isto porque, primeiro, inexiste, do ponto de vista da legislação tributário-previdenciária, impedimento a que tais trabalhadores possam ser segurados empregados, como diretores empregados da Petróleo Brasileiro S/A e da Petrobrás Distribuidora S/A, sendo por isso remunerados por essas empresas, e, simultaneamente, sejam também segurados contribuintes individuais, como diretores não empregados da impugnante, sendo por esta igualmente remunerados.
Segundo, porque estando tais diretores a serviço da impugnante, e sendo por esta remunerados, donde decorre a sua condição de contribuinte em relação às exações previdenciárias incidentes sobre a remuneração desses trabalhadores, não se justifica a sua substituição � em prejuízo da peça de autuação, bem assim do lançamento nela consubstanciado � por outras empresas, detentoras estas tão-somente da condição de responsáveis pelo pagamento do tributo, e que poderão, mesmo sem a desconstituição do auto de infração, ser chamadas a adimplir as contribuições porventura impagas.
Quanto à questão da ocorrência, ou não, de prejuízo ao Erário, cumpre observar, tão-somente, que tal questão não diz respeito nem à ocorrência do fato gerador das contribuições previdenciárias, situação prevista em lei e suficiente para o nascimento da obrigação tributária, nem tampouco é requisito para a realização do lançamento dessas exações, atividade também estabelecida em lei, e vinculada para a autoridade administrativa.
Com relação ao Bônus por Desempenho e do Incentivo à Participação Acionária, a DRJ/POA entendeu pela não eventualidade dos pagamentos, conforme segue:
Em relação ao Bônus por Desempenho e ao Incentivo à Participação Acionária, ambos pagos aos diretores não empregados a serviço da impugnante, valem as mesmas observações já feitas no tocante aos segurados empregados beneficiários do Vale-gás, especialmente no que pertine à incidência de contribuição previdenciária sobre a remuneração total do segurado a serviço da empresa, excluídas tão-somente as hipóteses de isenção definidas em lei, de forma expressa e exaustiva.
[...]
O Bônus por Desempenho, segundo a impugnante, refere-se a uma gratificação paga aos seus diretores em 2010, em decorrência de haver sido alcançado expressivo montante no faturamento da empresa. Esse pagamento foi realizado em uma única parcela, no momento em que alcançada a meta nos resultados obtidos nesse exercício.
Já o Incentivo à Participação Acionária refere-se ao desconto de um crédito de 15% do investimento dos trabalhadores do Sistema Petrobrás na aquisição de ações da Petrobrás na Oferta de Varejo, como previsto no Programa de Incentivo publicado no DOU de 17 de setembro de 2010. A autoridade lançadora aduz que, conforme a empresa, trata-se de um estímulo a seus empregados, para a aquisição de ações da empregadora negociadas na bolsa de valores.
Examinadas as hipóteses elencadas no parágrafo 9.º do artigo 28 da Lei n.º 8.212/91, bem assim aquelas discriminadas no parágrafo 9.º do artigo 214 do RPS e no artigo 58 da IN RFB n.º 971/2009, verifica-se que, dentre elas, não se encontram nem o Bônus por Desempenho nem o Incentivo à Participação Acionária.
Note-se que o disposto no artigo 28, parágrafo 9.º, alínea �e�, n.º 7, da Lei n.º 8.212/91, redação dada pela Lei n.º 9.711, de 20 de novembro de 1998, referido pela impugnante, menciona, especificamente, às importâncias �recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário.� (Grifou-se.)
Tal exclusão da base de cálculo das exações previdenciárias refere-se, portanto, especificamente aos salários, forma de remuneração própria dos segurados empregados, que não se confunde com aquela concernente aos segurados contribuintes individuais (honorários).
Note-se, ainda, quanto à alegada eventualidade dos pagamentos do Bônus por Desempenho e ao Incentivo à Participação Acionária, que tal circunstância mostra-se compatível com a natureza do vínculo previdenciário estabelecido entre as empresas e os segurados contribuintes individuais, que tem na eventualidade da prestação do trabalho uma de suas características principais.
Quanto à suposta isenção �concedida� pela autoridade fiscal, no tocante aos valores do Incentivo à Participação Acionária pagos aos empregados da impugnante, nada há a examinar haja vista que o presente processo � e por via de conseqüência a impugnação interposta pela empresa - refere-se às contribuições lançadas, objeto dos AIs n.º DEBCAD 51.063.482-6 e 51.063.483-4, não havendo que se perquirir acerca de exações não incluídas nos lançamentos consubstanciados nas peças de autuação.
Não há, portanto, que se falar no caráter eventual dos pagamentos do Bônus por Desempenho ou do Incentivo à Participação Acionária.
Conforme já relatado, a Recorrente enfrenta a decisão de piso alegando, em apertada síntese, i) ilegitimidade da inclusão dos valores de "vale-gás" na base de cálculo das contribuições previdenciárias; ii) pagamentos efetuados aos diretores estatutários; iii) caráter eventual do bônus por desempenho e do incentivo à participação acionária; e iv) ilegalidade da incidência de juros Selic sobre a multa de ofício.
No que diz respeito à inclusão dos valores de "vale-gás" na base de cálculo das contribuições previdenciárias, a Recorrente alega que não se caracteriza salário in natura, oportunidade em que colaciona diversas decisões de tribunais do trabalho que reforçam a sua tese.
Quanto aos pagamentos efetuados aos diretores estatutários, a Recorrente reclama pela imputação de responsabilidade solidária da Petrobrás e da BR Distribuidora em face do crédito em lide, e que não houve prejuízo ao erário em virtude dos recolhimentos de contribuições previdenciárias afetas aos referidos diretores, procedidos por aquelas empresas.
Com relação ao caráter eventual do bônus por desempenho e do incentivo à participação acionária, a Recorrente esclarece:
[...]
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Por fim, a Recorrente reclama pela ilegalidade da incidência de juros Selic sobre a multa de ofício.
Muito bem.
Inclusão dos valores de "vale-gás" na base de cálculo das contribuições previdenciárias
O salário utilidade é o benefício ou a utilidade que o empregado recebe ou usufrui deste pelo trabalho e não para o trabalho.
Na espécie, verifica-se que trata-se de um subsídio, estabelecido através de Convenção Coletiva de Trabalho entre a Federação Nacional dos Trabalhadores no Comércio de Minérios e Derivativos de Petróleo e o Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras de Gás Liquefeito de Petróleo - CCT 2009/2010 - Cláusula Vigésima Sexta - e CCT 2010/2011 - Cláusula Vigésima Quinta (e-fls. 54433/54435), consubstanciado em fornecimento de uma carga de gás em botijão de 13 Quilos (P-13) pela Recorrente, mensalmente, a todos os seus empregados que não tiverem faltas injustificadas e que não residam em área abastecida por gás canalizado. O empregado que faz jus a este benefício, pode retirar sua carga de gás, tão-somente no transcorrer do mês autorizado, em um dos estabelecimentos operacionais da sua empregadora, incluindo parques, filiais, depósitos e postos de revenda próprios, ou em caminhões de entrega domiciliar da Recorrente, sendo vedado acumular com as cargas devidas nos meses subseqüentes, mediante o pagamento de R$ 3,00 (três reais), descontado na folha de pagamento.
Na forma como pactuado, o Vale-Gás tem como fundamento a relação de emprego, caracteriza-se pela habitualidade, comutatividade (é pelo trabalho), gratuidade (contrapartida por preço irrisório), e não se enquadra nas exceções elencadas no art. 28, § 9°., da Lei n. 8.212/1991, nem nas proibições estabelecidas no art. 458, in fine, da CLT.
É cediço que não há um rol taxativo de rubricas integrantes do salário-de-contribuição, vez que quaisquer valores revestidos de natureza remuneratória, via de regra, compõem o salário-de-contribuição, havendo, a legislação, todavia, enumerado algumas verbas de forma expressa.
Nessa perspectiva, constata-se, de plano, que o benefício Vale-Gás, por seu fundamento e suas características, amolda-se ao tipo legal consignado no art. 28, I, da Lei n. 8.212/1991, verbis:
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
[...](grifei)
Nesse sentido, é oportuno colacionar entendimento do STJ abrigado no AgRg no REsp n. 1.479.931/RJ, julgado em 28/04/2015:
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VERBAS PAGA AO EMPREGADO. VALE-GÁS. BENEFÍCIO DE NATUREZA SALARIAL. HABITUALIDADE E GRATUIDADE. ART. 28, § 9º, DA LEI N. 8.212/91. AUSÊNCIA DE PREVISÃO. BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO. COMPOSIÇÃO.
1. Cinge-se a controvérsia trazida a esta Corte à possibilidade de incidência da contribuição previdenciária sobre o benefício denominado "vale-gás", pago mensalmente pela empresa a seus funcionários.
2. O Tribunal de origem considerou que a verba em apreço possui natureza salarial e, portanto, integra a base de cálculo para fins de incidência da contribuição previdenciária, pois não se encontra entre as hipóteses de isenção previstas no art. 28, § 9º, da Lei n. 8.212/91.
3. É assente nesta Corte que incide contribuição previdenciária sobre o "total da remuneração" paga ou creditada aos trabalhadores, a qualquer título, exceto as verbas listadas no art. 28, § 9º, da Lei n. 8.212/1991.
4. Na espécie, cuida-se de pagamento feito com habitualidade pela empresa a título de vale-gás, hipótese que não está arrolada entre as exceções legais, além de estar prevista em Convenção Coletiva de Trabalho do Sindicato respectivo, de modo a atrair a incidência da contribuição previdenciária.(grifei)
Agravo regimental improvido.
Isto posto, o salário utilidade consubstanciado no Vale-Gás deve integrar a base de Cálculo para fins de incidência da contribuição previdenciária.
Pagamentos efetuados aos diretores estatutários não empregados
Resta fartamente evidenciado nos autos, inclusive reconhecido pela própria Recorrente, que os diretores empregados das empresas Petróleo Brasileiro S/A (Celso da Frota Braga) e da Petrobrás Distribuidora S/A (Antonio Rubens Silva Silvino, Paulo César Chaves Furlanetto e Thomaz Lucchini Coutinho) foram remunerados pela Recorrente em decorrência de seus préstimos laborais, o que, per si, atrai a obrigatoriedade de recolhimento da contribuição previdenciária patronal de 20%, incidente sobre os valores de remuneração por ela pagos aos diretores estatutários não empregados a seu serviço (contribuintes individuais - art. 12, V, alínea �f�, da Lei n. 8.212/1991, incluído pela Lei n. 9.876/99) - obrigação tributária principal, a teor do art. 113, § 1°., do CTN c/c art. 30, I, alínea �b�, da Lei n. 8.212/1991, com as alterações da Lei n. 11.933/2009, bem assim a obrigatoriedade de incluir tais trabalhadores em suas folhas de pagamento e em suas GFIPs - obrigações tributárias acessórias, nos termos do art. 113, § 2º., do CTN c/c art. 32, I e IV, da Lei n. 8.212/1991, com as alterações da Lei n. 11.941/2009, e art. 225, I e II, e parágrafos, do Decreto n. 3.048/1999 (Regulamento da Previdência Social).
Assim, ante a irrefutabilidade dos fatos, a Recorrente limita-se a reclamar pela solidariedade das empresas Petróleo Brasileiro S/A e da Petrobrás Distribuidora S/A, com as quais os diretores em tela mantêm vínculos empregatícios, ao amparo do art. 124 do CTN c/c art. 30, IX, da Lei n. 8.212/1991, bem assim a inexistência de prejuízo ao erário decorrente de recolhimentos de contribuições previdenciárias relacionadas aos diretores cedidos à Recorrente efetuados pelas empresas de origem.
Nesse aspecto, consoante já informado quando do juízo de admissibilidade do recurso voluntário no início deste voto, não há de se conhecer das alegações da Recorrente em virtude de falta de interesse recursal, tendo em vista que as pessoas jurídicas citadas sequer fazem parte da presente lide, observando-se ainda que o lançamento em apreço já foi alcançado pela decadência em face daquelas. Nessa esteira, resta prejudicada a pretensão da Recorrente no sentido de serem deduzidos do lançamento em litígio os recolhimentos eventualmente efetuados por aquelas empresas a título de contribuições previdenciárias patronais vinculados aos diretores disponibilizados à Recorrente.
Caráter eventual do bônus por desempenho e incentivo à participação acionária 
Conforme já relatado, o Incentivo à Participação Acionária refere-se a um crédito de 15% do investimento direto de trabalhadores o Sistema Petrobrás na aquisição de ações (Oferta de Varejo da Petrobrás), como previsto pelo Programa de Incentivo publicado nas páginas 82 e 83 da Seção 1 do DOU n. 179 de 17/09/2010. De acordo com a Recorrente, trata-se de um estimulo da empresa a seus empregados para a aquisição de ações da empregadora negociadas na bolsa de valores, que não se enquadra na hipótese de incidência tributária prevista na Lei n. 8.212/91, uma vez que a disponibilidade econômica não decorre do trabalho realizado ou tempo de disposição do empregador, revestindo, assim, de um caráter eventual, não compondo a base de cálculo da contribuição previdenciária.
Por usa vez, o Bônus por Desempenho, pago aos diretores estatutários não empregados, trata-se de uma premiação concedida pela empresa, no contexto de um programa de incentivo de curto prazo, baseado em resultados atrelados a indicadores físicos e financeiros (metas), tornando-se importante fator de retribuição pelo resultado e desempenho e importante aliado na retenção de gestores e profissionais, além de enfatizar a rentabilidade do negócio e responsabilidade socioambiental. Segundo a Recorrente, esse pagamento foi realizado em uma única parcela, no momento em que alcançada a meta nos resultados obtidos nesse exercício. 
Muito bem.
Conforme se depreende dos autos, a Recorrente ampara-se na eventualidade dos pagamentos a título de Bônus por Desempenho e de Incentivo à Participação Acionária, como escudo a elidir a incidência de contribuições previdenciárias sobre essas verbas.
No tocante ao Bônus por Desempenho pago aos diretores estatutários não empregados, verifica-se, de plano, que decorre da relação de trabalho estabelecida entre aqueles, e apenas aqueles, e a Recorrente, e tem como base de cálculo os resultados atrelados a indicadores físicos e financeiros (metas) estabelecidos em Plano Anual de Negócios (PAN). É dizer, não se trata de participação nos lucros e resultados (PLR) prevista no art. 7°., XI, da CF/88 c/c art. 28, § 9°., alínea "j", da Lei n. 8.212/1991, vez que é restrito àqueles diretores, não envolvendo negociação com sindicatos, sua periodicidade de pagamento é livremente estabelecida pela empresa, e tem natureza de gratificação pela boa gestão e os resultados trazidos para a empresa.
De se observar que no Bônus de Desempenho o que se integra à remuneração é a sua própria política, vez que os diretores estatutários não empregados sempre terão a possibilidade de ser recompensados financeiramente, desde que alcançados os resultados e o desempenho de lucratividade da empresa.
No caso concreto, os referidos ganhos somente são apurados ao fim de cada exercício contábil/fiscal, vez que são atrelados à lucratividade obtida pela empresa no referido período (no caso concreto, 2010) consignadas nas respectivas demonstrações financeiras. É dizer, a Recorrente estabeleceu que a periodicidade para o pagamento do Bônus de Desempenho é anual ao longo do mandato dos diretores estatutários não empregados. Decorre então que, por óbvio, o pagamento se dar em parcela única em cada exercício contábil/fiscal, o que não desnatura o seu caráter habitual, vez que se repete a cada exercício durante o mandato daqueles diretores (3 anos, permitida uma recondução, podendo totalizar, portanto, um período de 6 anos - e-fl. 75).
Nessa perspectiva, o requisito "habitualidade" não se refere ao número de vezes ou parcelas que o diretor estatutário não empregado recebe a verba dentro do mesmo exercício contábil/fiscal, e sim à continuidade da política do sistema de recompensa, a se repetir a cada exercício ao longo do seu mandato, que pode chegar a um período de 6 (seis) anos, incluindo as reconduções. Nesse aspecto, é bastante elucidativo o esclarecimento da Recorrente:

É dizer, a expectativa de fruição do Bônus de Desempenho está diretamente vinculada à lucratividade da Recorrente, que só é apurada ao fim de cada exercício contábil/fiscal. Ou seja, na duração do mandato, os diretores estatutários não empregados recebem valores a título de Bônus de Desempenho em decorrência da continuidade da política do sistema de recompensa, que se constitui prática reiterada pela Recorrente, conforme ela mesma afirma:

Na espécie, a Recorrente elabora Planos Anuais de Negócios (PAN) nos quais estabelece metas de resultados e de desempenho a serem alcançados para cada exercício contábil/fiscal, que permitem aferir o montante do Bônus de Desempenho a ser pago aos diretores estatutários não empregados. Especificamente para o ano de 2010, a Recorrente estipulou as seguintes metas:


Nesse contexto, não socorre a Recorrente o disposto no art. 201, § 11 da CF/88 que se destina especificamente aos empregados, que não é o caso que ora se analisa, vez que trata-se de diretores estatutários não empregados, cedidos pelas empresas Petrobrás e Petrobrás Distribuidoras, enquadrados, portanto, no conceito de contribuintes individuais. Vejamos:



Art. 201. (omissis)
[...]
§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei. (Incluído dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
[...](grifei)

Outrossim, também não se aplica a exceção prevista no art. 28, § 9°., alínea "e", item 7, da Lei n. 8.212/1991, tendo em vista que não se trata de ganhos eventuais, mas sim habituais, ano após ano, exercício a exercício, conforme já relatado.
Reforça o entendimento aqui esposado, recentes decisões do Superior Tribunal de Justiça (STJ), consignadas no AgREsp 655644/RJ - 2015/0013633-9 (excertos abaixo transcritos), que sinalizam, de forma inequívoca, no sentido do caráter remuneratório dessa verba, com a consequente incidência de contribuições previdenciárias, independentemente de ser pago em parcela única ou de tratar-se de liberalidade do empregador:
[...]
Com relação à verba denominada "prêmio de produtividade", há diversos precedentes nessa Corte que reconhecem o seu caráter salarial, e consequentemente, a incidência de contribuição previdenciária sobre tal verba. Confira-se: PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PAGAMENTO DE "PRÊMIO DE DESEMPENHO". VERBA DE NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INTERPRETAÇÃO DO ACORDO COLETIVO. REVISÃO DA PROVA ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULAS 5 E 7/STJ. ALÍNEA C. NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 1. Controverte-se a respeito da incidência de contribuição previdenciária sobre a verba paga a título de "Prêmio de Desempenho", previsto em Acordo Coletivo de Trabalho. 2. O Tribunal a quo se reportou ao instrumento de avença para consignar que a quantia controvertida é equiparável ao conceito de comissão, previsto no art. 457 da CLT, razão pela qual, por se amoldar à definição de salário, está sujeita à incidência tributária. 3. A pretensão recursal de enquadrá-la no conceito de abono único, mesmo que pago em mais de uma prestação, demanda revolvimento do acervo probatório dos autos, bem como interpretação dos termos que integram a Convenção Coletiva. Aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ. 4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 5. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1254233/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2011, DJe 08/09/2011) PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. "PRÊMIO-DESEMPENHO". CARÁTER REMUNERATÓRIO. NEGATIVA DE VIGÊNCIA DO ART. 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. 1. Cuida-se de recurso especial interposto pela Companhia Vale do Rio Doce contra acórdão proferido pelo TRF da 2ª Região que negou provimento ao apelo autoral ao concluir que a Lei n. 5.890/73 é taxativa e impõe a incidência de contribuição previdenciária sobre qualquer parcela paga ao empregado. A recorrente aponta negativa de vigência dos arts. 535, II, do CPC, 76 da Lei n. 3.807/60, 173 do Decreto n. 60501/67, 223 do Decreto n. 72771/73 e 457 da CLT, além de divergência jurisprudencial. Em suas razões, sustenta, em síntese, que: a) embora devidamente suscitado no recurso integrativo, não houve pronunciamento acerca do conceito de remuneração e salário-de-contribuição previsto nos Decretos n. 60.501/67 e 72.771/73 e na CLT; b) as parcelas recebidas pelos empregados a título de "prêmio-desempenho" foram pagas eventualmente sem nenhuma contraprestação, logo não se enquadram no conceito de salário-de-contribuição. 2. Se o Tribunal de origem adota entendimento diverso do pretendido pela parte analisando a questão sob o prisma que julga pertinente à lide de forma motivada e fundamentada, não há violação do art. 535, II, do CPC. 3. A legislação vigente à época dos débitos em discussão (08/1973 a 02/1974), Lei n. 3.807/60, art. 76, bem como o entendimento do egrégio STF, assinalado na Súmula n. 241, reconhecia que as parcelas recebidas pelo empregado, pagas a qualquer título, integravam o salário-de-contribuição. 4. Na espécie, diante das circunstâncias fáticas apresentadas em juízo destacou o Tribunal de Origem: "O caso é que o"bônus"ou"prêmio desempenho"tem caráter remuneratório, sendo irrelevante, o fato de se tratar de parcela paga por ato de liberalidade do empregador." (fl. 120). 5. Recurso especial não-provido. (REsp 910.214/ES, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2007, DJ 11/06/2007, p. 293) (grifei)
[...]
Isto posto, conclui-se que o Bônus de Desempenho trata-se, de fato, de salário indireto passível de incidência de contribuições previdenciárias.
Com relação ao incentivo à participação acionária, verifica-se que trata-se de desconto de um crédito de 15% do investimento dos trabalhadores do Sistema Petrobrás na aquisição de ações da Petrobrás na Oferta de Varejo, como previsto no Programa de Incentivo publicado no DOU de 17 de setembro de 2010, caracterizado, em sua essência, como remuneração variável.
De se observar que a presente lide, objeto dos AIOP - DEBCAD n. 51.015.482-6 (antigo 51.015.462-0) - e DEBCAD n. 51.015.483-4 (antigo 51.015.463-8), cinge-se à caracterização, ou não, dos valores pagos como incentivo à participação acionária aos diretores não empregados com natureza de salário de contribuição, passível, portanto, de incidência de contribuições previdenciárias, 
Na espécie, verifica-se que o incentivo à participação acionária é, na sua essência, pagamento pelo trabalho que integra-se ao patrimônio dos trabalhadores do Sistema Petrobrás, e apenas a estes. Com efeito, a significativa vantagem, consubstanciada no desconto de um crédito de 15% do investimento, é restrita àquele universo de trabalhadores, não sendo oferecida aos demais adquirentes do mercado. É dizer, é fundamental a condição do vínculo laboral com o Sistema Petrobrás, incluídos os diretores não empregados não empregados (contribuintes individuais).
Verifica-se, da mesma forma que nos pagamentos a título de Bônus de Desempenho, a Recorrente ampara-se na eventualidade dos pagamentos a título de Incentivo à Participação Acionária, como escudo a elidir a incidência de contribuições previdenciárias sobre essas verbas.
Todavia, é de se observar que, conforme já destacado para o Bônus de Desempenho, o que se integra à remuneração, no caso do Incentivo à Participação Acionária, é a sua própria política, vez que os diretores estatutários não empregados têm a possibilidade de obter o desconto de um crédito de 15% do investimento direto na aquisição de ações (Oferta de Varejo da Petrobrás), conforme estipulado no Programa de Incentivo (publicado nas páginas 82 e 83 da Seção 1 do DOU n. 179 de 17/09/2010), bastando, tão-somente que atendam ao único requisito de serem trabalhadores do Sistema Petrobrás. Na espécie, os diretores estatutários não empregados, apesar de se enquadrarem na condição de segurados contribuintes individuais para a Recorrente, são empregados do referido sistema, ves que, na origem, têm vínculos laborais com a Petrobrás S/A e com a Petrobrás Distribuidora S/A.
Nessa perspectiva, o requisito "habitualidade" não guarda relação com o número de vezes em que ao diretor estatutário não empregado é disponibilizado o desconto em apreço, sendo irrelevante que se dê apenas no momento da oferta de varejo, e sim à política em si do incentivo à participação acionária consolidada em plano específico e com percentual definido de desconto a ser creditado na conta dos trabalhadores do Sistema Petrobrás (no caso concreto, 15%). Neste ponto, é oportuno resgatar os esclarecimentos da Recorrente:


Noutro giro, transcrevo a íntegra da Ata da Reunião n. 1.338, do Conselho dde Administração da Petrobrás S/A, realizada em 01/09/2010 e publicada no DOU n. 179, de 17/09/2010 (Seção 1, p. 82-83), que guarda pertinência com a matéria em apreço:













Observa-se, da Ata da Reunião n. 1.338 (acima reproduzida), bem assim do próprio relato da Recorrente, o caráter pessoal (diretores e funcionários ativos da Petrobrás S/A e administradores e funcionários ativos das Sociedades do Sistema Petrobrás), bem assim a impossibilidade de transferência, a qualquer título, das ações adquiridas sob o manto do referido plano de incentivo pelo prazo de 365 dias, limitando-se o recebimento do crédito (incentivo) ao valor máximo de R$ 300.000,00 a ser creditado em conta corrente do empregado da Petrobrás no prazo de até 30 dias da data em que ocorrer o efetivo pagamento da subscrição das ações.
Tais condições não se estendem às ofertas de ações da Petrobrás comumente negociadas em mercados de renda variável organizados (bolsas de valores), caracterizados pela impessoalidade, vez que disponíveis a qualquer investidor, sem qualquer vínculo laboral e qualquer incentivo, na forma de desconto no investimento, podendo ser livremente exercidas e negociadas com terceiros participantes do mercado imediatamente após a sua aquisição, sem qualquer restrição.
É dizer, o incentivo à participação acionária em apreço, caracterizado no Programa de Incentivo e consubstanciado no desconto de 15 % limitado ao valor máximo de R$ 300.000,00, trata-se, sem sombra de dúvidas, de remuneração indireta aos diretores estatutários não empregados cedidos à Recorrente a atrair as contribuições sociais previdenciárias, na forma como procedeu a autoridade lançadora, vez que não se enquadram nas exceções do art. 28, § 9°., alínea "e", item 7, da Lei n. 8.212/1991.
Juros sobre multa de ofício
Essa matéria, bastante recorrente neste Colegiado, é objeto do Enunciado n. 108 de Súmula CARF, dispensando-se assim considerações adicionais: 
Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.(grifei)
Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER PARCIALMENTE do Recurso Voluntário (e-fls. 54979/55016), para, na parte conhecida, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

(assinado digitalmente)
Luís Henrique Dias Lima
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mesmo exercicio contabil/fiscal, e sim a continuidade da politica do sistema
de recompensa a se repetir a cada exercicio ao longo do seu mandato.

INCENTIVO A PARTICIPACAO ACIONARIA. . REMUNERACAO
INDIRETA. CARATER REMUNERATORIO. HABITUALIDADE.
CARACTERIZACAO. INCIDENCIA DE CONTRIBUICOES
PREVIDENCIARIAS.

O incentivo a participacdo aciondria tem carater remuneratorio, constituindo-
se remuneracdo indireta a atrair a incidéncia das contribuigdes sociais
previdencidrias, sendo irrelevante que se dé apenas no momento da oferta de
varejo.

O requisito habitualidade ndo se refere ao numero de vezes ou parcelas que
ao diretor estatutdrio ndo empregado ¢ disponibilizado o desconto na
aquisi¢cdo das agdes, e sim a politica em si do incentivo a participacao
acionaria, vinculada ao unico requisito de ser trabalhador do Sistema
Petrobras, ainda que na condi¢do de segurado contribuinte individual, e
materializado em desconto de 15% creditado na conta do trabalhador do
referido sistema, inclusive segurados contribuintes individuais.

JUROS SOBRE MULTA DE OFICIO. POSSIBILIDADE LEGAL.
ENUNCIADO 108 DE SUMULA CARF.

Incidem juros moratorios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidacdo e Custddia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de
oficio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer
parcialmente do recurso voluntario para, na parte conhecida, negar-lhe provimento. Vencido o
Conselheiro Jodo Victor Ribeiro Aldinucci que deu provimento ao recurso em relagdo ao vale-
gas e ao aproveitamento dos valores recolhidos pela Petrobras; vencida a Conselheira Renata
Toratti Cassini que deu provimento ao recurso apenas em relacdo ao vale-gas; e vencido o
Conselheiro Gregorio Rechmann Junior que deu provimento ao recurso em relagdo ao vale-gas,
ao aproveitamento dos valores recolhidos pela Petrobras e em relacdo ao incentivo a
participagdo acionaria.

(assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira - Presidente

(assinado digitalmente)
Luis Henrique Dias Lima - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luis Henrique Dias
Lima, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Paulo Sérgio da Silva, Wilderson Botto (Suplente
Convocado), Mauricio Nogueira Righetti, Renata Toratti Cassini, Gregério Rechmann Junior e
Denny Medeiros da Silveira.
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Relatorio

Cuida-se de Recurso Voluntario (e-fls. 54979/55016) em face do Acérdao n.
10-55.690 - 7* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Porto
Alegre (RS) - DRJ/POA (e-fls. 54938/54954) - que julgou improcedente a impugnacao (e-fls.
54718/54909) e manteve os langamentos lavrados em 20/01/2015 e constituidos em 28/01/2015
(e-fl. 54712), consignados nos Autos de Infragdo de Obrigacao Principal (AIOP) - DEBCAD
n. 51.015.482-6 (antigo 51.015.462-0) - no valor total de RS 1.451.142.51 - com fulcro em 1)
contribui¢cdes previdenciarias patronais, inclusive aquela destinada ao financiamento dos
beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente
dos riscos ambientais do trabalho - RAT, incidentes sobre valores de remuneragdo pagos a
segurados empregados, nas competéncias janeiro de 2010 a dezembro de 2010; e (ii)
contribui¢cdes previdencidrias patronais incidentes sobre valores de remuneracdo pagos a
segurados contribuintes individuais (diretores estatutarios ndo empregados), nas competéncias
janeiro de 2010 a dezembro de 2010 - e DEBCAD n. 51.015.483-4 (antigo 51.015.463-8) - no
valor_total de RS 81.466.72 - com fulcro em contribui¢cdes destinadas a outras entidades e
fundos, no caso, ao Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educacao - FNDE (Salario-
Educacdo), Instituto Nacional da Colonizagdo e Reforma Agraria - INCRA, Servi¢o Social do
Comércio - SESC, Servico Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC e Servico
Brasileiro de Apoio as Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE, incidentes sobre valores de
remuneragdo pagos a segurados empregados, nas competéncias janeiro de 2010 a dezembro de
2010 (e-fls. 54662/54684), conforme especificado no Relatoério Fiscal (e-fls. 54.685/54711).

Irresignado com o langamento, o sujeito passivo apresentou impugnagao (e-
fls. 54718/54909) em 06/03/2015 (observando-se reabertura de prazo concedida pela
autoridade langadora em 04/02/2015 - e-fl. 54715), julgada improcedente pela DRJ/POA, nos
termos do Acordao n. 10-55.690 (54938/54954), com o entendimento sumarizado na ementa
abaixo transcrita:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracao: 01/01/2010 a 31/12/2010
PROVA DOCUMENTAL.

E de nenhum efeito o prévio protesto genericamente formulado
no tocante a produgdo de provas, inclusive a documental.

SUSTENTACAO ORAL.

A legislagdo que disciplina o julgamento administrativo de
primeira instdncia ndo autoriza a realizagdo de sustentagdo oral.

INTIMACAO.

As intimacoes devem ser enderecadas ao domicilio tributdrio do
sujeito passivo.

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/01/2010 a 31/12/2010
SALARIO-DE-CONTRIBUICAO.
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O salario-de-contribui¢do, tanto para o segurado empregado
quanto para o segurado contribuinte individual, corresponde, na
forma da lei, a remuneracdo total por eles auferida junto a
empresa. Em conseqgiiéncia, para que determinada vantagem
decorrente da relagdo laboral ndo componha o salario-de-
contribui¢do respectivo, ha a necessidade de expressa previsdo
legal.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuracao: 01/01/2010 a 31/12/2010
JUROS. TAXA SELIC.

A inclusdo de contribui¢oes em langamento fiscal da ensejo a
incidéncia de juros equivalentes a taxa Selic, calculados sobre o
valor originadrio das contribui¢oes apuradas.

Impugnacgdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Cientificada do teor do Acoérdao n. 10-55.690 (54938/54954) em 13/04/2016
(e-fls. 54977), a impugnante, agora Recorrente, interpds Recurso Voluntario (e-fls.
54979/55016) na data de 12/05/2016 (e-fl. 54978), esgrimindo os seguintes argumentos: 1)
ilegitimidade da inclusdo dos valores de "vale-gas" na base de calculo das contribui¢des
previdencidrias; i1) pagamentos efetuados aos diretores estatutdrios; iii) carater eventual do
bonus por desempenho e do incentivo a participacao acionaria; e iv) ilegalidade da incidéncia
de juros Selic sobre a multa de oficio.

Sem contrarrazoes.

E o relatdrio.

Voto

Conselheiro Luis Henrique Dias Lima - Relator.

O Recurso Voluntario (e-fls. 54979/55016) é tempestivo e atende aos demais
requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n. 70.235/72 e alteragdes posteriores.

Todavia, dele CONHECO PARCIALMENTE, uma vez que ndo ¢ passivel de
conhecimento, por falta de interesse recursal, as alegagdes relativas a inclusao no polo passivo
da lide em apreco, com espeque no instituto da solidariedade, de pessoas juridicas estranhas a
este processo € em relagdo as quais o langamento ja foi alcangado pela decadéncia.

Para uma melhor contextualiza¢do da presente lide, resgato o Relatorio Fiscal
(e-fls. 54.685/54711), no essencial:

[]
PARTE A - AUTO DE INFRACAO DEBCAD 51.015.462-0



Processo n® 19515.720007/2015-64
Acoérdiao n.° 2402-006.979

DO PAGAMENTO DO VALE-GAS

5. Na andlise da escrituragdo contabil da empresa fiscalizada,
obtida atraves da Requisicdo de Copia de Escritura¢do Contabil
Digital n.° a005ff8b-5cla-475eb655-3a9a8b7ac2c8, mais
especificamente na conta de despesa ""3101040001-Beneficio
Adicional” constatamos o pagamento, no periodo de janeiro a
dezembro/2010, do subsidio do Vale-Gds a seus empregados.

(grifei)

5.1. Tal subsidio foi estabelecido através de Convengdo Coletiva
de Trabalho entre a Federacdo Nacional dos Trabalhadores no
Comércio de Minérios e Derivativos de Petroleo e o Sindicato
Nacional das Empresas Distribuidoras de Gas Liquefeito de
Petroleo, em anexo.

5.2. Trata-se de oferecimento de uma carga de gas em botijdao de
13 Quilos (P-13) pela empresa, mensalmente, a todos os seus
empregados que ndo tiverem faltas injustificadas e que ndo
residam em drea abastecida por gas canalizado. O empregado
que faz jus a este beneficio, podem retirar sua carga de gas, tdo
somente no transcorrer do més autorizado, em um dos
estabelecimentos operacionais da sua empregadora, incluindo
parques, filiais, depositos e postos de revenda proprios, ou em
caminhoes de entrega domiciliar da mesma Empresa, sendo
vedado acumular com as cargas devidas nos meses
subsegqiientes, mediante o pagamento de RS 3,00 (trés reais),
descontado na folha de pagamento.

5.3. Indagada sobre o oferecimento deste beneficio no salario de
contribui¢do da Previdéncia Social, a fiscalizada em 05/09/2014,
informou que o vale-gds ndo integrou a base de cadlculo das
contribui¢oes previdenciarias e que os valores envolvidos estdo
consignados na folha de pagamento nas seguintes rubricas:

Rubrica Descrigio Cusio | Natureza i
056058 | Vale Gés Trabalhador [ Desconta |
056062 | Wale Géas Subsidic Empresa Empresa | Subsidio

5.3.1. A fiscalizada apresentou planilha discriminando por més
os beneficiarios dos vale-gas, contida no Anexo 1 do presente
relatorio fiscal, indicando o custo da empresa e do empregado.

6. Diferentemente do entendimento da fiscalizada, o beneficio do
vale-gas esta contido nas hipoteses de incidéncia de contribui¢do
previdenciaria, e deveria integrar a base de cdlculo desta
contribui¢do, pois se trata de uma espécie de salario in natura,
pago em utilidade que ndo o dinheiro.

6.1. O salario de utilidade quando é condi¢do para o exercicio
de qualquer trabalho, ndo integra o salario, porque funciona a
titulo de indenizagdo,; mas, os que ndo forem para esse fim, sdo
vantagens e como tais, incorporam-se ao salario para todos os
efeitos, inclusive integrando as contribuigoes previdenciarias e o
FGTS, como é o caso do vale-gias.

S2-C4T2
Fl. 55.051
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[--]

6.4. No caso em_questdo, o beneficio denominado ''vale-gds"
concedido mensalmente pela fiscalizada a seus funciondrios
possui_natureza salarial, pois é habitual e gratuito, eis que
apenas _uma_pequena_parte é descontada do empregado (RS
3,00); o restante, é custo _da _empresa. Neste diapasio deve
integrar _a_base de Cdlculo para fins de incidéncia da
contribuicdo previdencidaria, como dispée o inciso I do artigo 28
da Lei 8.212/91, a seguir transcrito: (grifei)

[]

6.4.1. Nao obstante, o subsidio do vale-gas ndo se encontra
dentre as hipoteses de isengdo previstas no art. 28, § 9° da Lei
8.212/91.

6.5. Em linhas gerais, todas as vantagens pecunidrias recebidas
pelos empregados com habitualidade, desde que ndo excluidas
expressamente pela legislagdo regente, constituem o salario de
contribui¢cdo, para fins de incidéncia da contribui¢do
previdenciaria.

[--]

DA REMUNERACAO DE DIRETORES NAO OFERECIDA A
TRIBUTACAO

8. Da andlise das divergéncias entre a DIRF e a GFIP
constatamos que os diretores abaixo ndo estavam informados
nesta ultima declaracdo.

crE | MNome DIRF
B19.164 044-04 MATONID RUBENS SILVA SILVING
298 669 047-49 [PALLO CESAR CHAVES FURLANETTO
§20.936.197-01 [THOMAZ LUGCHINI COUTINHO
B23, 707 027-53 ICEI S0 DA FROTA BRAGH

8.1. Questionada sobre a divergéncia a fiscalizada informou que
tratavam de diretores requisitados da empresa Petrobrds. Nesta
seara, intimamos o contribuinte, através do termo de intimagdo
de 27/08/2014, a esclarecer o tratamento tributario adotado
para os citados administradores, fornecendo os comprovantes de
pagamentos das remuneragoes a eles concedidos, indicando qual
a empresa que de fato realizou tais pagamentos, indicando qual
(is) a(s) empresa(s) estavam vinculados, apresentando, ainda, a
ata de nomeagdo de diretoria ou registro em carteira, se
empregados fossem. (grifei)

8.1.1. Em 03/12/2014, lavramos o Termo de Intimacdo Fiscal,
remetido por via postal (Aviso de Recebimento n.°
JG609942688BR), intimando o contribuinte a apresentar a
fundamentag¢do legal detalhada a respeito do tratamento
tributario adotado para o recolhimento das contribui¢oes
previdenciarias incidentes sobre a remuneragdo paga aos
diretores acima descritos, bem como a natureza da relagdo
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trabalhista, (diretor ndo empregado com direito a FGTS, diretor
ndo empregado sem direito a FGTS ou diretor empregado, etc).

8.1.1. Em 12/12/2014, a fiscalizada informou que independente
do tratamento tributario adotado pelas empresas de origem
desses dirigentes (Petroleo Brasileiro S/A e Petrobras
Distribuidora S/A), as contribui¢des previdencidrias sdo
regularmente recolhidas, conforme pode ser auferido nas
relagdes dos trabalhadores constantes nos arquivos SEFIP's,
anexas ao esclarecimento,

8.1.2. Informou que a propria legislagdo de regéncia da
Seguridade Social afirma a possibilidade de se impor
responsabilidade solidaria no cumprimento da obrigagdo
tributaria pertinente as contribui¢coes previdenciarias, nos
termos do art. 30 da lei 8.212/91, in verbis:

[--]

8.1.3. Desta forma, reafirma que os diretores sdo empregados
das empresas Petroleo Brasileiro S/A (Celso da Frota Braga) e
da Petrobras Distribuidora S/A (Antonio Rubens Silva Silvino,
Paulo César Chaves Furlanetto e Thomaz Lucchini Coutinho),
com honordrios pagos pela empresa em que atuam como
diretores (Liquigas Distribuidora S/A). Considerando que tais
empresas respondem solidariamente entre si, os encargos de
INSS e FGTS sdo realizados pela Petrobras, ficando por conta
da Liquigas, apenas o IRRF

8.2. Como veremos tal procedimento, além de ser contraditorio,
também ndo tem amparo legal, visto que, conforme os
Demonstrativos de Pagamento disponibilizados, a remuneragdo
percebida pelos diretores ¢é efetuada diretamente pela
Fiscalizada, em retribuicdo aos servigos prestados, nascendo
neste momento o fato gerador, com descreve o inciso I do art. 22
dalei 8.212/91, in verbis: (verbis)

[--]

8.3. E notdrio que os mencionados diretores estatutdrios auferem
remuneracdo em decorréncia da prestacdo de servigo na
Fiscalizada, que ao fazer tais pagamentos, torna-se sujeito
passivo responsavel pelo recolhimento das contribui¢oes
previdencidarias, bem como, das demais obrigagoes
acessorias,dispostas no art. 32 da Lei 8.212/91, como segue:

(grifei)
[--]

8.5. Haveria a regularidade no recolhimento, caso as empresas
de origem dos diretores, fizessem o recolhimento das
contribui¢coes previdenciarias devidas em Guia de Recolhimento
(GPS) com a identificagdo do CNPJ da Fiscalizada, e esta, os
incluissem em sua GFIP.
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8.6. Ademais, a luz da Sumula 269 do Tribunal Superior do
Trabalho - TST, os mencionados administradores, em razdo da
nomeagdo do cargo de diretor estatutario, tém o contrato de
trabalho de empregado suspenso, ndo se computando o tempo de
servigo deste periodo, salvo se permanecer a subordinagdo
Jjuridica inerente a relagdo de emprego, o que ndo se verifica na
relagdo trabalhista em aprego.

8.6.1. Assim, a inclusdo deles na GFIP das empresas de origem,
na categoria de empregado, quando de fato trabalham na
empresa cedida (Liquigds), na condi¢do de Diretores
Estatutarios, é irregular, ndo representando a relagdo juridica
trabalhista existente. (grifei)

8.6.2. Engana-se a fiscalizada ao alegar que o recolhimento
adimplido por empresa do mesmo grupo, ndo acarreta nenhum
prejuizo ao Erario Publico, pois, a empresa ao recolher tributo
em que ndo realizou a materialidade descrita na norma
tributaria de outra empresa, sem as formalidades legais, podera
a vir no futuro solicitar compensagdo ou restituigdo.

8.6. Com isso, a Fiscalizada ndo logrou éxito em suas alegagoes,
pois ndo apresentou fundamentos que pudesse afastar sua
responsabilidade direta nos recolhimentos das contribui¢oes
previdenciarias incidentes nos pagamentos aos diretores
estatutarios cedidos das empresas Petroleo Brasileiro S/A e
Petrobras  Distribuidora S/A. Também, ndo apresentou
documentos hdbeis que vinculasse o recolhimento das
contribuicoes (GPS) e prestagdo de informagoes (GFIP) em seu
proprio CNPJ com a remuneragdo dos citados diretores. (grifei)

DA BASE DE CALCULO DA REMUNERACOES DIRETORES
NAO INCLUIDA EM GFIP

9. Pelas razoes trazidas, apuramos as contribui¢oes reputadas
devidas pela fiscalizada, ndo recolhidas e declaradas em GFIP,
extraida da folha de pagamento disponibilizada pela autuada, de
acordo com a planilha abaixo, vinculada ao codigo de
langamento "DR - DIRETORES REQUISITADOS":
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DOS PAGAMENTO AOS DIRETORES NAO OFERECIDOS A
TRIBUTACAO

10. Foi detectado, ainda, o ndo oferecimento a tributa¢do de
verbas remuneratorias concedidas pela fiscalizada a seus
diretores estatutarios ndo empregados, integrantes do Conselho
de  Administra¢do, considerados, portanto, contribuinte
individual, nos termos da alinea "f", do inciso V, do art. 12, da
Lei 8.212/91.

10.1. As verbas que ndo foram inclusas na base de cdlculo das
contribuicoes _previdencidrias _referem-se, _inicialmente, ao
Bonus por Desempenho (Honordrio), constantes na_folha de
pagamento _dos administradores, sob as rubricas 52012 e
534204, como segue:

10.2. Além dessas verbas, a fiscalizada, também deixou de
incluir na base de cdlculo das contribuig¢oes previdencidrias a
remuneracdo discriminada na verba 50408 - Incentivo a
Participagdo Acionaria, a seguir discriminada.

050408 -
Compe GRF Nome DIRF F;‘:;i:::; il
Acionaria {Dir}
1012010 050,613 348-68 |RICARDQ MENDES DE PAULA 72.458 34
10/2010 |480.309 836-87 |PAOLO DITTA 44.956,67

10.2.1. O Incentivo a Participa¢do Acionaria (Dir), refere-se a
um crédito 15% do investimento direto de trabalhadores o
Sistema Petrobras na aquisi¢do de agoes (Oferta de Varejo da
Petrobras), como previsto pelo Programa de Incentivo publicado
nas paginas 82 e 83 da Se¢do 1 do DOU n° 179 de 17/09/2010.

10.3. Questionada sobre a natureza juridica das citadas verbas e
sobre a ndo inclusdo delas na base-de-calculo das contribuicoes
previdencidrias, através do Termos de Intimagdo Fiscal lavrados
em 03/12/2014 e 18/11/2014, a Fiscalizada em 12/12/2014,
argumentou que o Bonus por Desempenho (rubricas 052012 e
534204) trata-se de uma premiag¢do concedida pela empresa que
faz parte de um programa de incentivo de curto prazo, baseado
em resultados atrelados a indicadores fisicos e financeiros,
tornando-se importante fator de retribuicdo pelo resultado e
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desempenho e importante aliado na retengdo de gestores e
profissionais, além de enfatizar a rentabilidade do negocio e
responsabilidade socioambiental.

10.3.1. Ja, a rubrica 50408 - Incentivo a Participag¢do Aciondria
da Diretoria, esclareceu que é um estimulo da empresa a seus
empregados para a aquisicdo de agoes da empregadora
negociadas na bolsa de valores, que ndo se enquadrava na
hipotese de incidéncia tributaria prevista na lei 8.212/91, uma
vez que a disponibilidade econémica ndo decorre do trabalho
realizado ou tempo de disposicdo do empregador. Sendo
eventual, ndo compondo a base de calculo da contribuicdo
previdenciaria.

[--]

11.9. Além disso, o Bonus por Desempenho, conforme afirma a
propria Fiscalizada, trata-se de premia¢do pelo desempenho da
empresa, e CcOmo tal reveste-se de natureza remuneratoria,
devendo integrar o salario de contribui¢do. Na mesma toada,
segue o Incentivo a Participagdo Acionaria, que diferentemente
do alegado da empresa, advém da relagdo de trabalho, pois tal
beneficio é concedido apenas aos trabalhadores do sistema
Petrobras. Assim, a afirmac¢do da empresa seria valida se o
incentivo a participa¢do acionaria fosse estendida a todo o
mercado. A condig¢do portanto é ser funciondrio. Neste termo, o
valor reembolsado de 15% sobre o preco pago pelas acoes é um
bonus, que ndo tem isencgdo tributaria. (grifei)

PARTE B - AUTO DE INFRACAO DEBCAD 51.015.463-8
Da Contribui¢do por Reflexo:

15. O presente langcamento fiscal consiste na apurag¢do das
contribui¢oes previdenciarias destinadas as Outras Entidades
conveniadas  denominadas de Terceiros - SALARIO-
EDUCACA~O, INCRA, SENAC, SESC E SEBRAE, incidentes
sobre o custo efetivo do Vale Gas, consignado nos itens 5,6 e 7
do presente relatorio, por tributagdo reflexiva.

Das Contribuigoes Apuradas:

15.1. Considerando a atividade principal da empresa, ou seja, o
comercio atacadista de gds liquefeito de petroleo (GLP),
enquadrada no codigo do Fundo da Previdéncia e Assisténcia
Social - FPAS 515, sobre as bases de calculo apuradas no
"subitem 7.1" acima, foram aplicadas as seguintes aliquotas
fixadas pela legislagdo vigente a época dos fatos geradores:

S2-C4T2
Fl. 55.056

Aliquota Destinagao

0.2% | INCRA — Institute Macional de Colonizagio & Reforma Agraria

1,5% | SESC - Servico Social do Comercio

1,0% | SEMAC - Servigo Nacional de Aprendizagem Comercial

0,6% | SEBRAE - Servigo Brasileiro de Apoio as Micro e Pequenas Empresas

salano educagan

Fundo Macional do Desenvolvimento da Educacao — FNDE a titule do |
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A decisdo recorrida, ao apreciar a matéria em sede de impugnagdo, conclui pelo
carater contraprestacional do Vale-Gas argumentando, em apertada sintese:

Quanto ao carater contraprestacional da verba, observe-se que
o seu recebimento, pelo segurado empregado, esta
expressamente vinculado a inexisténcia de faltas injustificadas
ao trabalho (causa imediata) — de onde se infere que, na
ocorréncia de falta ndo justificada, o segurado empregado deixa
de receber a remuneragdo correspondente ao periodo em que
faltou (periodo ndo trabalhado) e o Vale-gas do més em que tal
fato ocorreu.

Também ndo se pode deixar de considerar que o pagamento do
Vale-gas tem como causa mediata a condi¢do de segurado
empregado a servigo da impugnante.

Inexistindo a condi¢do de segurado empregado, ndo ha que se
falar no pagamento da verba em aprego.

No que diz respeito aos pagamentos aos diretores estatutarios nao
empregados, a instancia de piso assim se posiciona:

Nos termos do artigo 28, inciso III, da Lei n.° 8.212/91, na
redacdo dada pela Lei n.° 9.876, de 26 de novembro de 1999,
combinado com o artigo 214, inciso III, do RPS, na redagdo
dada pelo Decreto n.° 3.265, de 29 de novembro de 1999, o
salario-de-contribui¢do, para os segurados contribuintes
individuais — dentre os quais fazem numero os diretores ndo
empregados, conforme artigo 12, inciso V, alinea “f”, da Lei n.°
8.212/91, incluido pela Lei n.° 9.876/99 —, corresponde a
“remuneracdo auferida em uma ou mais empresas ou pelo
exercicio de sua atividade por conta propria”.

[--]

A autoridade lancadora, no subitem 8.2 do Relatorio Fiscal,
registra que a remunera¢do percebida pelos diretores é efetuada
diretamente pela empresa fiscalizada, em retribui¢do aos
servigos a ela prestados — o que atrai, para a impugnante, de
uma parte, a obrigatoriedade de recolhimento da contribuig¢do
previdencidria patronal de 20%, incidente sobre os valores de
remuneragdo por ela pagos aos diretores estatutarios ndo
empregados a seu servico — obrigacdo tributaria principal, a
teor do artigo 113, paragrafo 1.°, do CTN, consubstanciada no
artigo 30, inciso I, alinea “b”, da Lei n.° 8.212/91, com as
alteragoes da Lei n.° 11.933/2009; e, de outra parte, a
obrigatoriedade de incluir tais trabalhadores em suas folhas de
pagamento e em suas GFIPs — obrigagdes tributarias acessorias,
nos termos do artigo 113, paragrafo 2.°, do CTN, estabelecidas
no artigo 32, incisos I e IV, da Lei n.° 8.212/91, com as
alteragdes da Lei n.° 11.941/2009, combinado com o artigo 225,
incisos I e I, e seus paragrafos, do RPS.

Em assim sendo, no caso em tela, em que constatados, por um
lado, a prestagdo de servigos pelos diretores estatutarios ndo
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empregados a impugnante, e, por outro, em contrapartida, o
pagamento da correspondente remuneragdo (honordrios) pela
impugnante a esses mesmos diretores, ndo ha que se discutir a
condi¢do de contribuinte, da Liquigdas Distribuidora S.A., no
tocante as contribui¢oes previdenciarias patronais, objeto do Al
n.° DEBCAD 51.063.482-6, Levantamento DR - Diretores
Requisitados.

Ndo colhem, no caso, as alegacoes da impugnante acerca da
condi¢do de responsaveis solidarias das empresas Petroleo
Brasileiro S/A (quanto a remuneragdo do diretor Celso da Frota
Braga) e Petrobras Distribuidora S/A (quanto as remuneragoes
dos diretores Antonio Rubens Silva Silvino, Paulo César Chaves
Furlanetto e Thomaz Lucchini Coutinho), em relagdo as quais
esses diretores manteriam a condi¢do de segurados empregados,
assim constando nas GFIPs daquelas empresas.

E isto porque, primeiro, inexiste, do ponto de vista da legislagdo
tributario-previdenciaria, impedimento a que tais trabalhadores
possam ser segurados empregados, como diretores empregados
da Petrdleo Brasileiro S/A e da Petrobras Distribuidora S/A,
sendo por isso remumnerados por essas empresas, e,
simultaneamente, sejam também segurados contribuintes
individuais, como diretores ndo empregados da impugnante,
sendo por esta igualmente remunerados.

Segundo, porque estando tais diretores a servi¢o da impugnante,
e sendo por esta remunerados, donde decorre a sua condi¢do de
contribuinte em relagdo as exagoes previdenciarias incidentes
sobre a remuneragdo desses trabalhadores, ndo se justifica a sua
substituicdo — em prejuizo da peca de autuagdo, bem assim do
langamento nela consubstanciado — por outras empresas,
detentoras estas tdo-somente da condig¢do de responsaveis pelo
pagamento do tributo, e que poderdo, mesmo sem a
desconstitui¢do do auto de infra¢do, ser chamadas a adimplir as
contribui¢oes porventura impagas.

Quanto a questdo da ocorréncia, ou ndo, de prejuizo ao Eradrio,
cumpre observar, tdo-somente, que tal questdo ndo diz respeito
nem a ocorréncia do fato gerador das contribuig¢oes
previdencidrias, situacdo prevista em lei e suficiente para o
nascimento da obriga¢do tributaria, nem tampouco é requisito
para a realizagdo do langamento dessas exagdes, atividade
também estabelecida em lei, e vinculada para a autoridade
administrativa.

Com relacdo ao Bonus por Desempenho e do Incentivo _a Participacio
Acionaria, a DRJ/POA entendeu pela ndo eventualidade dos pagamentos, conforme segue:

Em relagdo ao Bénus por Desempenho e ao Incentivo a
Participagdo Acionaria, ambos pagos aos diretores ndo
empregados a servico da impugnante, valem as mesmas
observagoes ja feitas no tocante aos segurados empregados
beneficiarios do Vale-gas, especialmente no que pertine a
incidéncia de contribui¢do previdenciaria sobre a remunera¢do
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total do segurado a servico da empresa, excluidas tdo-somente
as hipoteses de isengdo definidas em lei, de forma expressa e
exaustiva.

[--]

O Bonus por Desempenho, segundo a impugnante, refere-se a
uma gratificagdo paga aos seus diretores em 2010, em
decorréncia de haver sido alcancado expressivo montante no
faturamento da empresa. Esse pagamento foi realizado em uma
unica parcela, no momento em que alcancada a meta nos
resultados obtidos nesse exercicio.

Ja o Incentivo a Participag¢do Aciondria refere-se ao desconto de
um crédito de 15% do investimento dos trabalhadores do
Sistema Petrobras na aquisi¢ao de agoes da Petrobras na Oferta
de Varejo, como previsto no Programa de Incentivo publicado
no DOU de 17 de setembro de 2010. A autoridade lancadora
aduz que, conforme a empresa, trata-se de um estimulo a seus
empregados, para a aquisicdo de acgoes da empregadora
negociadas na bolsa de valores.

Examinadas as hipoteses elencadas no paragrafo 9.° do artigo
28 da Lei n.° 8.212/91, bem assim aquelas discriminadas no
paragrafo 9.° do artigo 214 do RPS e no artigo 58 da IN RFB n.°
971/2009, verifica-se que, dentre elas, ndo se encontram nem o
Bonus por Desempenho nem o Incentivo a Participagdo
Acionaria.

Note-se que o disposto no artigo 28, paragrafo 9.°, alinea “e”,
n.°7 daLein.°8212/91, reda¢do dada pela Lei n.° 9.711, de 20
de novembro de 1998, referido pela impugnante, menciona,
especificamente, as importdancias “recebidas a titulo de ganhos
eventuais e os abonos expressamente desvinculados do saldrio.”
(Grifou-se.)

Tal exclusdo da base de cdlculo das exagoes previdenciarias
refere-se, portanto, especificamente aos saldrios, forma de
remuneragdo propria dos segurados empregados, que ndo se
confunde com aquela concernente aos segurados contribuintes
individuais (honoradrios).

Note-se, ainda, quanto a alegada eventualidade dos pagamentos
do Bonus por Desempenho e ao Incentivo a Participagdo
Acionaria, que tal circunstancia mostra-se compativel com a
natureza do vinculo previdencidario estabelecido entre as
empresas e os segurados contribuintes individuais, que tem na
eventualidade da prestagdo do trabalho uma de suas
caracteristicas principdais.

Quanto a suposta isen¢do “concedida” pela autoridade fiscal,
no tocante aos valores do Incentivo a Participa¢do Aciondria
pagos aos empregados da impugnante, nada ha a examinar haja
vista que o presente processo — e por via de conseqiiéncia a
impugnagdo interposta pela empresa - refere-se as contribui¢oes
lancadas, objeto dos Als n.° DEBCAD 51.063.482-6 e
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51.063.483-4, ndo havendo que se perquirir acerca de exagoes
ndo incluidas nos lancamentos consubstanciados nas pegas de
autuacdo.

Ndo ha, portanto, que se falar no cardter eventual dos
pagamentos do Bonus por Desempenho ou do Incentivo a
Participagdo Aciondaria.

Conforme ja relatado, a Recorrente enfrenta a decisao de piso alegando, em
apertada sintese, 1) ilegitimidade da inclusdo dos valores de "vale-gas" na base de célculo das
contribui¢des previdenciarias; i1) pagamentos efetuados aos diretores estatutdrios; iii) carater
eventual do bonus por desempenho e do incentivo a participacdo aciondria; e iv) ilegalidade da
incidéncia de juros Selic sobre a multa de oficio.

No que diz respeito a inclusdo dos valores de "vale-gas" na base de célculo
das contribui¢des previdenciarias, a Recorrente alega que nao se caracteriza salario in natura,
oportunidade em que colaciona diversas decisdes de tribunais do trabalho que reforgam a sua
tese.

Quanto aos pagamentos efetuados aos diretores estatutarios, a Recorrente
reclama pela imputagdo de responsabilidade solidaria da Petrobras e da BR Distribuidora em
face do crédito em lide, e que ndo houve prejuizo ao erario em virtude dos recolhimentos de
contribuic¢des previdenciarias afetas aos referidos diretores, procedidos por aquelas empresas.

Com relacdo ao carater eventual do bonus por desempenho e do incentivo a
participacao acionaria, a Recorrente esclarece:

[]

80, 0 “Banus por desempenho ', como sugerido pelo préprio nome, refere-
s2 4 uma gratificagiio paga pela Recomrente aos seus diretores no ano-calenddrio 20190, apds o
aleance de um montante expressive no faturamento da empresa. Vale dizer, esie " Bémues por
desempenio ™ foi page pela Recorrente uma dnica vez ¢ (30 somente em razio dos vultuosos
resultados obtidos em 2010,

31 Tanto ¢ assim que o ano de 2010 representon wm ano atipico, eis que a
Recorrente superou todas as previsdes de lucratividade. Conforme se depreende da andlise do
Plane Anuel de Negocios (“PAN") pama o ano-calenddrio de 2010, a expeciativa de lucre liquida
para este ano ery de RS100 milhies (doe. 0 da Impugnagho), iodavia através da andlise das
demonsteagdes financeiras da Recorrente (doe. 10 da Impugnacio), venifica-s¢ que o Jucro
liguido for de RS 134 milhdes, superando em muito das as expectativas.

82 Também ¢ o que sc depreende da leitura do Extrato da 75 Reunido do
Conselhe de AdministragBo da Recomente, que deliberow seu pagamento (dec. 06 da

Impugnagio). Vejamos:

“Thieeurte o exercicin de 2009, o Liguigds Diserfbeddora teve wm deseripentio
mmrcale  apresentaride  resuliados  sipwificativas, como o awmenle o
_fjfo'.l.l['fl'_?('.I‘.'ﬁﬁl o J?}L‘J'G[r:.fri_ r['i'l'.lr'l'.lll:'.'f 1;-'1{" 1'(‘”:':';(]." g r]ln"(‘:'d ‘l"li: I'.':'.H'i‘ll:'!f.']l’ﬂI envasado ¢
scfldes financeira, dentre owiras, Essa performance fol lderada pelos membros

da Diretoria Execativa. {..J."

14
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83, Como sabido, o pagamento de bénus ¢ pritica reiterada no mercadao
quando as empresas obiém resultados muito superior a0 esperado, @ representa ferramenta que

possibilita s empresas o motivagdo daqueles gue possuem relaglo direta com os resultados
auferidos.

84, Contudo, @ acusagho fiscal, bem como a r decislo recomrida,
desconsiderando totalmente a naturera desse pagamento, em parcela Gnica, repise-se, entendeu

descaracterizar a eventualidade observada na operagio, incluinde 1ais valores no conceito de
remuneragio — base de caleulo das contribuigdes previdenciarias.

85, Referida exigéneia ¢ manifestamente ilegal, pois desconzidera a natureza
juridica do pagamento. lsso porgue, 8 luz dos conceitos delineados no topico relative aos
pagamentos de Vale Gas, o “Sfeuy por derempenho” nio possul naturera de “remuneragio™.
Dessa forma, estas verbas jamais poderiam ser subimetidas & teibutagho das contribuigdes
previdencidrias exatamente em razfio da eventualidade de seu pagamento,

[]

a3, E ¢ justamenic nessa exceglio que o “Sénus por desempenfio™ sc
enquadra, na medida em que se revela desvinculade do conceito de salario, pois cstio ausentes

em lais verbas os principais pressupostos para configuragio do saldno, quais sejam, a
habitualidade e a contraprestaciio por serv restado,

[-]

9s. Mo mesmo conceilo incluem-se os valores relatives ao “fecentive &
pavticipagdo  aciondrin . Essa verba refere-se ao desconto de um crédie de 13% do
imvestimento dos trabalhadores do Sistema Petrobris na aquisicio de aelies da Petrobris na
Oferta de Varejo, tal como previste no Programa de Incentive publicado no Didrie Oficial da
UniZo em 17 de setembro de 2010 (doe. 07 da Impugnagio)' . Vejamos:

[-]

97. O seja, no case da Recorrente, como se viu, nio hd dividas do cardter
eveninal dos pagamentos de “Bimes por desempeniin” o do “lecentivo 4 participagdno
aciordrin”. 14 que o primeiro somente fol pago em razio dos resuliados satisfatonos obtidos no
periodo autuado, sem qualquer previsio para o seu pagamento, E o segundo, ¢ ainda mais
evidente, na medida em que somente ocorren na ocasido da oferta das ages da Petrobras,

98, Ambos 03 pagamentos, portanto, nio eram previsiveds sob a perspectiva
dos diretores, niio tendo qualguer relagiio com a remungragdo recebida pela contrapartida de seus
trabalhos.

9. Tanto & assim que 3 propria acusacio fiseal isentou os valores
naiureza pagos sos empregados da Recorrente, Vale destacar, nesse ponte, gue conferir
tratamentos distintos a sl i i icaria em concordar com a abordagem anti-
isondmica atriby fiscal

100, Com efeito, nfo hi como conceber gue o mesmo pagumento seja
considerado (1) eveniual, para 05 empregados ¢ a0 mesmo tempo, (if) habilal para os diretores
eslatutirios.

15
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101,  Esses beneficios foram notadamente conhecidos como um incentive
coletive, em que o desempenho de cada trabalhador, seja celetista ou estatutdno, afete o
rendiments de odos, criando um inecmive & cooperagio de modo a maximizar o desempenho do

grupo como um todo, nic soando logico que somente os trabalhadores com vinculos

empregaticios sejam por ela agraciados.

102,  Finalmente, para afastar quaisquer dividas sobre a precisfio do
rratamente conferido pela Recorrente em relacho 2= wverbas papas a titulo de “Bémus por
desempentio™ e Vlncentive & partlcipacio aciondrio ™, que foram pagos em parcela dnica no ano-
calendério de 2010 sem qualquer previso para tanto ou expectativa nesse sentido, trazemos &

baila o entendimento deste E. CARF sobre a materna.

[-]

Por fim, a Recorrente reclama pela ilegalidade da incidéncia de juros Selic
sobre a multa de oficio.

Muito bem.

Inclusao dos valores de ""vale-gas'' na base de calculo das contribuicoes previdenciarias

O salario utilidade ¢ o beneficio ou a utilidade que o empregado recebe ou
usufrui deste pelo trabalho e ndo para o trabalho.

Na espécie, verifica-se que trata-se de um subsidio, estabelecido através de
Convengdo Coletiva de Trabalho entre a Federagdo Nacional dos Trabalhadores no Comércio
de Minérios e Derivativos de Petroleo e o Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras de
Gas Liquefeito de Petroleo - CCT 2009/2010 - Clausula Vigésima Sexta - e CCT 2010/2011 -
Clausula Vigésima Quinta (e-fls. 54433/54435), consubstanciado em fornecimento de uma
carga de gas em botijao de 13 Quilos (P-13) pela Recorrente, mensalmente, a todos os seus
empregados que nao tiverem faltas injustificadas e que ndo residam em area abastecida por gas
canalizado. O empregado que faz jus a este beneficio, pode retirar sua carga de gas, tdo-
somente no transcorrer do més autorizado, em um dos estabelecimentos operacionais da sua
empregadora, incluindo parques, filiais, depositos e postos de revenda préprios, ou em
caminhdes de entrega domiciliar da Recorrente, sendo vedado acumular com as cargas devidas
nos meses subseqiientes, mediante o pagamento de R$ 3,00 (trés reais), descontado na folha de
pagamento.

Na forma como pactuado, o Vale-Gas tem como fundamento a relagdao de
emprego, caracteriza-se pela habitualidade, comutatividade (¢ pelo trabalho), gratuidade
(contrapartida por preco irrisorio), € nao se enquadra nas excecoes elencadas no art. 28, § 9°.,
da Lein. 8.212/1991, nem nas proibicdes estabelecidas no art. 458, in fine, da CLT.

E cedico que ndo ha um rol taxativo de rubricas integrantes do salario-de-
contribui¢do, vez que quaisquer valores revestidos de natureza remuneratoria, via de regra,
compdem o salario-de-contribui¢ao, havendo, a legislacao, todavia, enumerado algumas verbas
de forma expressa.

Nessa perspectiva, constata-se, de plano, que o beneficio Vale-Gas, por seu
fundamento e suas caracteristicas, amolda-se ao tipo legal consignado no art. 28, I, da Lei n.
8.212/1991, verbis:
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Art. 28. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneracdo
auferida _em uma ou mais _empresas, assim__entendida a
totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a
qualquer_titulo, durante o més, destinados a_retribuir o
trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas,
os _ganhos habituais _sob a forma de utilidades e os
adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos
servicos _efetivamente _prestados, quer pelo tempo a disposicdo
do empregador ou tomador de servicos nos termos da lei ou do
contrato _ou, ainda, de convencdo ou acordo coletivo de
trabalho ou_sentenca normativa, (Redagdo dada pela Lei n°
9.528, de 10.12.97)

[.--](grifei)

Nesse sentido, ¢ oportuno colacionar entendimento do STJ abrigado no AgRg
no REsp n. 1.479.931/RJ, julgado em 28/04/2015:

TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. VERBAS
PAGA AO EMPREGADO. VALE-GAS. BENEFICIO DE
NATUREZA SALARIAL. HABITUALIDADE E GRATUIDADE.
ART. 28, § 9° DA LEI N. 8.212/91. AUSENCIA DE PREVISAO.
BASE DE CALCULO DA CONTRIBUICAO. COMPOSICAO.

1. Cinge-se a controvérsia trazida a esta Corte a possibilidade
de incidéncia da contribuig¢do previdenciaria sobre o beneficio
denominado "vale-gas", pago mensalmente pela empresa a seus
funciondrios.

2. O Tribunal de origem considerou que a verba em apreco
possui_natureza salarial e, portanto, integra a base de cdlculo
para_fins de incidéncia da contribuicdo previdencidria, pois
ndo se encontra entre as _hipoteses de isencdo previstas no art.
28,89 da Lein. 8.212/91.

3. E assente nesta Corte que incide contribuicdo previdencidria
sobre o '"total da remuneracdo' paga ou creditada aos
trabalhadores, a qualquer titulo, exceto as verbas listadas no
art. 28, 8§ 9°, da Lei n. 8.212/1991.

4. Na espécie, cuida-se de pagamento feito com habitualidade
pela empresa a titulo de vale-gas, hipotese que ndo esta arrolada
entre as excegoes legais, aléem de estar prevista em Convengdo
Coletiva de Trabalho do Sindicato respectivo, de modo a atrair a
incidéncia da contribui¢do previdenciaria.(grifei)

Agravo regimental improvido.

Isto posto, o salario utilidade consubstanciado no Vale-Gés deve integrar a
base de Calculo para fins de incidéncia da contribuigdo previdenciaria.
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Pagamentos efetuados aos diretores estatutarios nao empregados

Resta fartamente evidenciado nos autos, inclusive reconhecido pela préopria
Recorrente, que os diretores empregados das empresas Petroleo Brasileiro S/A (Celso da Frota
Braga) e da Petrobras Distribuidora S/A (Antonio Rubens Silva Silvino, Paulo César Chaves
Furlanetto e Thomaz Lucchini Coutinho) foram remunerados pela Recorrente em decorréncia
de seus préstimos laborais, o que, per si, atrai a obrigatoriedade de recolhimento da
contribuicdo previdencidria patronal de 20%, incidente sobre os valores de remuneragdo por ela
pagos aos diretores estatutdrios nao empregados a seu servigo (contribuintes individuais - art.
12, V, alinea “f”, da Lei n. 8.212/1991, incluido pela Lei n. 9.876/99) - obrigacdo tributéria
principal, a teor do art. 113, § 1°., do CTN c/c art. 30, I, alinea “b”, da Lei n. 8.212/1991, com
as alteragoes da Lei n. 11.933/2009, bem assim a obrigatoriedade de incluir tais trabalhadores
em suas folhas de pagamento e em suas GFIPs - obrigagdes tributarias acessorias, nos termos
do art. 113, § 2°., do CTN c/c art. 32, I e IV, da Lei n. 8.212/1991, com as alteragdes da Lei n.
11.941/2009, e art. 225, I e II, e paragrafos, do Decreto n. 3.048/1999 (Regulamento da
Previdéncia Social).

Assim, ante a irrefutabilidade dos fatos, a Recorrente limita-se a reclamar
pela solidariedade das empresas Petrdleo Brasileiro S/A e da Petrobréas Distribuidora S/A, com
as quais os diretores em tela mantém vinculos empregaticios, ao amparo do art. 124 do CTN
c/c art. 30, IX, da Lei n. 8.212/1991, bem assim a inexisténcia de prejuizo ao erario decorrente
de recolhimentos de contribuigdes previdenciarias relacionadas aos diretores cedidos a
Recorrente efetuados pelas empresas de origem.

Nesse aspecto, consoante ja informado quando do juizo de admissibilidade do
recurso voluntério no inicio deste voto, ndo ha de se conhecer das alegacdes da Recorrente em
virtude de falta de interesse recursal, tendo em vista que as pessoas juridicas citadas sequer
fazem parte da presente lide, observando-se ainda que o langamento em aprego ja foi alcangado
pela decadéncia em face daquelas. Nessa esteira, resta prejudicada a pretensdo da Recorrente
no sentido de serem deduzidos do langamento em litigio os recolhimentos eventualmente
efetuados por aquelas empresas a titulo de contribui¢des previdenciarias patronais vinculados
aos diretores disponibilizados a Recorrente.

Carater eventual do bonus por desempenho e incentivo a participacio acionaria

Conforme ja relatado, o Incentivo a Participacdo Acionaria refere-se a um
crédito de 15% do investimento direto de trabalhadores o Sistema Petrobras na aquisicao de
acoes (Oferta de Varejo da Petrobrés), como previsto pelo Programa de Incentivo publicado
nas paginas 82 e 83 da Secdo 1 do DOU n. 179 de 17/09/2010. De acordo com a Recorrente,
trata-se de um estimulo da empresa a seus empregados para a aquisicdo de agdes da
empregadora negociadas na bolsa de valores, que ndo se enquadra na hipotese de incidéncia
tributaria prevista na Lei n. 8.212/91, uma vez que a disponibilidade econdmica nao decorre do
trabalho realizado ou tempo de disposicdo do empregador, revestindo, assim, de um carater
eventual, ndo compondo a base de calculo da contribui¢ao previdenciaria.

Por usa vez, o Bonus por Desempenho, pago aos diretores estatutarios nao
empregados, trata-se de uma premiacao concedida pela empresa, no contexto de um programa
de incentivo de curto prazo, baseado em resultados atrelados a indicadores fisicos e financeiros
(metas), tornando-se importante fator de retribuicao pelo resultado e desempenho e importante
aliado na retencdo de gestores e profissionais, além de enfatizar a rentabilidade do negbcio e
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responsabilidade socioambiental. Segundo a Recorrente, esse pagamento foi realizado em uma
unica parcela, no momento em que alcangada a meta nos resultados obtidos nesse exercicio.

Muito bem.

Conforme se depreende dos autos, a Recorrente ampara-se na eventualidade
dos pagamentos a titulo de Bonus por Desempenho e de Incentivo a Participacdo Aciondria,
como escudo a elidir a incidéncia de contribuigdes previdenciarias sobre essas verbas.

No tocante ao Bonus por Desempenho pago aos diretores estatutarios nao
empregados, verifica-se, de plano, que decorre da relagdo de trabalho estabelecida entre
aqueles, e apenas aqueles, e a Recorrente, e tem como base de calculo os resultados atrelados a
indicadores fisicos e financeiros (metas) estabelecidos em Plano Anual de Negocios (PAN). E
dizer, ndo se trata de participacdo nos lucros e resultados (PLR) prevista no art. 7°., XI, da
CF/88 c/c art. 28, § 9°., alinea "j", da Lei n. 8.212/1991, vez que ¢ restrito aqueles diretores,
ndo envolvendo negociacdo com sindicatos, sua periodicidade de pagamento é livremente
estabelecida pela empresa, e tem natureza de gratificacdo pela boa gestdo e os resultados
trazidos para a empresa.

De se observar que no Bonus de Desempenho o que se integra a remuneragao
¢ a sua propria politica, vez que os diretores estatutarios ndo empregados sempre terdo a
possibilidade de ser recompensados financeiramente, desde que alcangados os resultados e o
desempenho de lucratividade da empresa.

No caso concreto, os referidos ganhos somente sao apurados ao fim de cada
exercicio contabil/fiscal, vez que sdo atrelados a lucratividade obtida pela empresa no referido
periodo (no caso concreto, 2010) consignadas nas respectivas demonstragdes financeiras. E
dizer, a Recorrente estabeleceu que a periodicidade para o pagamento do Bonus de
Desempenho ¢ anual ao longo do mandato dos diretores estatutarios ndo empregados. Decorre
entdo que, por 6bvio, o pagamento se dar em parcela unica em cada exercicio contabil/fiscal, o
que ndo desnatura o seu carater habitual, vez que se repete a cada exercicio durante o mandato
daqueles diretores (3 anos, permitida uma recondugao, podendo totalizar, portanto, um periodo
de 6 anos - e-fl. 75).

Nessa perspectiva, o requisito "habitualidade" nao se refere ao numero de
vezes ou parcelas que o diretor estatutdrio ndo empregado recebe a verba dentro do mesmo
exercicio contabil/fiscal, e sim a continuidade da politica do sistema de recompensa, a se
repetir a cada exercicio ao longo do seu mandato, que pode chegar a um periodo de 6 (seis)
anos, incluindo as reconducdes. Nesse aspecto, ¢ bastante elucidativo o esclarecimento da
Recorrente:

81. Tanto € assim que o ano de 2010 representou um ano atipico, eis que a
Recorrente superou todas as previsdes de lucratividade. Conforme se depreende da andlise do
Plano Anual de Negdcios (“PAN”) para o ano-calendario de 2010, a expectativa de lucro liquido
para este ano era de R$100 milhdes (doec. 09 da Impugnagio), todavia através da analise das
demonstragdes financeiras da Recorrente (doc. 10 da Impugnacio), verifica-se que o lucro
liquido foi de R$134 milhdes, superando em muito todas as expectativas.

E dizer, a expectativa de frui¢do do Bonus de Desempenho esta diretamente
vinculada a lucratividade da Recorrente, que s6 ¢ apurada ao fim de cada exercicio
contabil/fiscal. Ou seja, na duracdo do mandato, os diretores estatutdrios ndo empregados
recebem valores a titulo de Bonus de Desempenho em decorréncia da continuidade da politica



Processo n® 19515.720007/2015-64 S2-C4T2
Acoérdiao n.° 2402-006.979 FI. 55.066

do sistema de recompensa, que se constitui pratica reiterada pela Recorrente, conforme ela
mesma afirma:

83. Como sabido, o pagamento de bonus ¢ pratica reiterada no mercado
quando as empresas obtém resultados muito superior ao esperado, e representa ferramenta que
possibilita as empresas a motivagdo daqueles que possuem relagdo direta com os resultados
auferidos.

Na espécie, a Recorrente elabora Planos Anuais de Negocios (PAN) nos
quais estabelece metas de resultados e de desempenho a serem alcangados para cada exercicio
contabil/fiscal, que permitem aferir o montante do Bonus de Desempenho a ser pago aos
diretores estatutarios ndo empregados. Especificamente para o ano de 2010, a Recorrente
estipulou as seguintes metas:

INDICADORES LIQUIGAS PAN 2010
Volume de Vendas Total Liquigas (mil ton) 1.538
Market Share Total (%) 22,6%
Lucro Bruto (R$ milhées) 753,9
Custeio Total (R$ milhées) 627,9
Lucro Liquido (R$ milhdes) 100,8
Investimentos (R$ milhdes) 162,0
EVA® (R$ milhdes) -0,6

LIQUIGAS/DPLM/GGOI 000002/2010 - Versao 2 (B) - Pauta 139/2010 - LQYY - Copia 001

Nesse contexto, ndo socorre a Recorrente o disposto no art. 201, § 11 da
CF/88 que se destina especificamente aos empregados, que ndo ¢ o caso que ora se analisa,
vez que trata-se de diretores estatutirios nio empregados, cedidos pelas empresas Petrobras
e Petrobréas Distribuidoras, enquadrados, portanto, no conceito de contribuintes individuais.
Vejamos:

Art. 201. (omissis)

[--]

$ 11. Os ganhos_habituais do empregado, a qualquer titulo,
serdo incorporados ao salario para efeito de contribuicdo
previdencidria e conseqiiente repercussdo em beneficios, nos
casos e na forma da lei. (Incluido dada pela Emenda
Constitucional n® 20, de 1998)

[...](grifei)

Outrossim, também nao se aplica a exce¢do prevista no art. 28, § 9°., alinea
"e", item 7, da Lein. 8.212/1991, tendo em vista que ndo se trata de ganhos eventuais, mas sim
habituais, ano apods ano, exercicio a exercicio, conforme ja relatado.

20
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Refor¢a o entendimento aqui esposado, recentes decisdes do Superior
Tribunal de Justica (STJ), consignadas no AgREsp 655644/RJ - 2015/0013633-9 (excertos
abaixo transcritos), que sinalizam, de forma inequivoca, no sentido do cardter remuneratorio
dessa verba, com a consequente incidéncia de contribuicdes previdenciarias,
independentemente de ser pago em parcela Unica ou de tratar-se de liberalidade do
empregador:

[--]

Com relacdo a verba denominada "prémio de produtividade”, ha
diversos precedentes nessa Corte que reconhecem o seu cardter
salarial, e consequentemente, a incidéncia de contribui¢cdo
previdencidria sobre tal verba. Confira-se:_PROCESSUAL
CIVIL. TRIBUTARIO. PAGAMENTO DE "PREMIO DE
DESEMPENHO". VERBA DE NATUREZA SALARIAL.
INCIDENCIA _DE _CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INTERPRETACAO DO ACORDO COLETIVO. REVISAO DA
PROVA ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
SUMULAS 5 E 7/STJ. ALINEA C. NAO-DEMONSTRACAO DA
DIVERGENCIA. 1. Controverte-se a respeito da incidéncia de
contribui¢do previdenciaria sobre a verba paga a titulo de
"Prémio de Desempenho", previsto em Acordo Coletivo de
Trabalho. 2. O Tribunal a quo se reportou ao instrumento de
avenga para consignar que a quantia controvertida é
equiparavel ao conceito de comissdo, previsto no art. 457 da
CLT, razdo pela qual, por se amoldar a definicao de salario,
esta sujeita a incidéncia tributaria. 3. A pretensdo recursal de
enquadra-la no conceito de abono unico, mesmo que pago em
mais de uma presta¢do, demanda revolvimento do acervo
probatorio dos autos, bem como interpretagdo dos termos que
integram a Convengdo Coletiva. Aplicacdo das Sumulas 5 e
7/S8TJ. 4. A divergéncia jurisprudencial deve ser comprovada,
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstiancias que
identificam ou assemelham os casos confrontados, com
indicagdo da similitude fatica e juridica entre eles. Indispensavel
a transcricdo de trechos do relatorio e do voto dos acorddos
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analitico entre
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretacdo legal
divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais
(art. 541, paragrafo tnico, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede
o conhecimento do Recurso Especial, com base na alinea c do
inciso Ul do art. 105 da Constituicdo Federal. 5. Agravo
Regimental ndo provido. (AgRg no REsp 1254233/PR, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado
em 18/08/2011, DJe 08/09/2011) PROCESSUAL CIVIL.

RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA. I]YCIDENCIA. "PREMIO-
DESEMPENHO"'. CARATER REMUNERATORIO.

NEGATIVA DE VIGENCIA DO ART. 535 1, DO CPC.
INEXISTENCIA. 1. Cuida-se de recurso especial interposto pela
Companhia Vale do Rio Doce contra acorddo proferido pelo
TRF da 2° Regido que negou provimento ao apelo autoral ao
concluir que a Lei n. 5.890/73 é taxativa e impoe a incidéncia de
contribui¢do previdenciaria sobre qualquer parcela paga ao
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empregado. A recorrente aponta negativa de vigéncia dos arts.
535, I, do CPC, 76 da Lei n. 3.807/60, 173 do Decreto n.
60501/67, 223 do Decreto n. 72771/73 e 457 da CLT, aléem de
divergéncia jurisprudencial. Em suas razoes, sustenta, em
sintese, que: a) embora devidamente suscitado no recurso
integrativo, ndo houve pronunciamento acerca do conceito de
remunerac¢do e salario-de-contribui¢do previsto nos Decretos n.
60.501/67 e 72.771/73 e na CLT; b) as parcelas recebidas pelos
empregados a titulo de '"prémio-desempenho” foram pagas
eventualmente sem nenhuma contraprestacdo, logo ndo se
enquadram no conceito de salario-de-contribui¢do. 2. Se o
Tribunal de origem adota entendimento diverso do pretendido
pela parte analisando a questdo sob o prisma que julga
pertinente a lide de forma motivada e fundamentada, ndo hd
violagdo do art. 535, 11, do CPC. 3. 4 legislacdo vigente a época
dos deébitos em discussdo (08/1973 a 02/1974), Lei n. 3.807/60,
art. 76, bem como o entendimento do egregio STF, assinalado na
Sumula n. 241, reconhecia que as parcelas recebidas pelo
empregado, pagas a qualquer titulo, integravam o saldrio-de-
contribui¢do. 4. Na espécie, diante das circunstancias faticas
apresentadas em juizo destacou o Tribunal de Origem: "Q caso é
que 0"bonus"ou"prémio desempenho''tem cardter
remuneratdrio, sendo irrelevante, o fato de se tratar de parcela
paga_por_ato_de_liberalidade do _empregador.” (fl. 120). 5.
Recurso especial ndo-provido. (REsp 910.214/ES, Rel. Ministro
JOSE DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2007,
DJ 11/06/2007, p. 293) (grifei)

[-]

Isto posto, conclui-se que o Bonus de Desempenho trata-se, de fato, de
salario indireto passivel de incidéncia de contribuigdes previdenciarias.

Com relacdo ao incentivo a participacdo aciondria, verifica-se que trata-se
de desconto de um crédito de 15% do investimento dos trabalhadores do Sistema Petrobras na
aquisi¢do de acdes da Petrobras na Oferta de Varejo, como previsto no Programa de Incentivo
publicado no DOU de 17 de setembro de 2010, caracterizado, em sua esséncia, como
remuneragao variavel.

De se observar que a presente lide, objeto dos AIOP - DEBCAD n.
51.015.482-6 (antigo 51.015.462-0) - ¢ DEBCAD n. 51.015.483-4 (antigo 51.015.463-8),
cinge-se a caracterizacdo, ou ndo, dos valores pagos como incentivo a participacdo aciondaria
aos diretores ndo empregados com natureza de salario de contribuigdo, passivel, portanto, de
incidéncia de contribui¢des previdenciarias,

Na espécie, verifica-se que o incentivo a participacdo aciondria €, na sua
esséncia, pagamento pelo trabalho que integra-se ao patrimonio dos trabalhadores do Sistema
Petrobras, e apenas a estes. Com efeito, a significativa vantagem, consubstanciada no desconto
de um crédito de 15% do investimento, € restrita aquele universo de trabalhadores, ndo sendo
oferecida aos demais adquirentes do mercado. E dizer, é fundamental a condi¢io do vinculo
laboral com o Sistema Petrobrés, incluidos os diretores ndo empregados ndo empregados
(contribuintes individuais).
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Verifica-se, da mesma forma que nos pagamentos a titulo de Bonus de
Desempenho, a Recorrente ampara-se na eventualidade dos pagamentos a titulo de Incentivo a
Participa¢do Aciondria, como escudo a elidir a incidéncia de contribui¢des previdencidrias
sobre essas verbas.

Todavia, ¢ de se observar que, conforme ja destacado para o Bonus de
Desempenho, o que se integra a remuneragao, no caso do Incentivo a Participacao Aciondria, ¢
a sua propria politica, vez que os diretores estatutarios ndo empregados tém a possibilidade de
obter o desconto de um crédito de 15% do investimento direto na aquisicdo de acdes (Oferta de
Varejo da Petrobrés), conforme estipulado no Programa de Incentivo (publicado nas paginas 82
e 83 da Se¢ao 1 do DOU n. 179 de 17/09/2010), bastando, tdo-somente que atendam ao nico
requisito de serem trabalhadores do Sistema Petrobras. Na espécie, os diretores estatutarios nao
empregados, apesar de se enquadrarem na condi¢ao de segurados contribuintes individuais para
a Recorrente, sdo empregados do referido sistema, ves que, na origem, tém vinculos laborais
com a Petrobrds S/A e com a Petrobrés Distribuidora S/A.

Nessa perspectiva, o requisito "habitualidade" nido guarda relacdio com o
numero de vezes em que ao diretor estatutario ndo empregado ¢ disponibilizado o desconto em
apreco, sendo irrelevante que se dé apenas no momento da oferta de varejo, e sim a politica em
si do incentivo a participagdo acionaria consolidada em plano especifico e com percentual
definido de desconto a ser creditado na conta dos trabalhadores do Sistema Petrobras (no caso
concreto, 15%). Neste ponto, ¢ oportuno resgatar os esclarecimentos da Recorrente:

95, Mo mesmo conceilo incluem-se o valores relativos ao “fecentive &
pavticipapdo  aciomdrio . Essa verba refere-se a0 desconte de um crédie de 15% do
investimenio dos trabalhadores do Sisiema Petrobris na aquisicio de agbes da Petrobras na
Oferta de Varejo, tal como previsto no Programa de Incentive publicado no Digrio Oficial da
Unido em 17 de setembro de 2000 (doe. 07 da Impugnagie)'' . Vejamos:

.o e aprovar @ concessdo de Plane de fncentive aoy direfores e
enpregadns do PETROBRAS. asvim regisirades na dala do protocols pela
PETROBRAS oo pedide o regisire da Oferta Glabal juwte a CFM
" Empregados da PETROBRASY). que desefarem subscrever Agdes da Oferta,

medignie  pagomento  §  vidlg, gifwagydo  gme gue o Empregodng s
PETROBERAY
vafor de 15% do volor de sen investinewto pretendide (obeervids o walor
anxinny de REION 000,00, o qual serd creditado pela PETROERAS em comfa
corrente do Empregode da FETROBRAS no prazo de até 30 dics da data em

pelerdn fuzer fut ao recebimenin de crddito (incenilvn

gue ocorrer @ efelive pagamenio da swhscrigde das Agdes Gy geais @

Empregada da PETROBRAS tenha diveito na Oferra de Favefo, apds aplicada
rafeio day Agdes da Oferta de Vargjo, conformre apficdvel, devendo ser
ofwervads gue or Empregades do PETROBRAS quwe se vilerem do Plano de
Frcentivn ndo poderdo aferecer, vender, contratar a venda, rJ.".llgr.n-' fewmprestar),
det e garantia, ceder on alienar de outra forma ou g gualguer iulo, ar Agdes
adquiricdas com bave no Mano de Incentive pefo praze de 365 aias comtados da
dver dle publicacdo do Amincio de fnfcio, bem comne recomeRdar gite o
Conselhe de Administragde de code e dor Sociededes  do Sivema
FPETROBRAY quific o .ir.l.l_.':-rr('rr.lr ¢ r'ml,'hru_-'lr.lu_-'.lr.rr st fow o casn, o r::ll'nf'r.:.;."r.l _|"-'|'-:r-'r<'-' =
Vi n)

Noutro giro, transcrevo a integra da Ata da Reunido n. 1.338, do Conselho

dde Administragdo da Petrobras S/A, realizada em 01/09/2010 e publicada no DOU n. 179, de
17/09/2010 (Secao 1, p. 82-83), que guarda pertinéncia com a matéria em aprego:
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PETROLEOQ BRASILEIRO S/4
CONSELHO DE ADMIMISTRACAO

Com%m]mn Abearta
CHNPI/MF o 33.000.167/0001-01
NIEE 33 3 00032061

-m.mmmh“- 338
REALTZADA EM 1° DE SETEMBRO DE 2010

1. DATA, HOFRA E LOCAL: 1° de setemwhbro 2010, as 18:50
horas, no Ministetio da Fazenda, Esplanada dos Ministérios, Bloca B
& andar, Brasilia, DF, com a ammncia ds todos o5 membros do
Comselho de Adminiztracde, conforme disposte no ftem 54 de seu
Remnmm Intemo.

1. MESA- Presidents: Presidente do Comsslbo de Admmis-
o Guide Mantega; Secretario: Secretario-Geral da PETROBERAS,
Shiguenoby Fujikawa.

3. PRESENCA- Des Conselbeitos Fabio Colletri Barbosa,
Francizco Boberio de Albuquergqus, Ja Gerdm]nﬂllm%t;_f:r Jose
Serpio Grabrielli de Azevedo, Luciane (alvie Coutinho o Pe-
rein Zimmermarm, Sergio Franklin Cuinfella e 5ilas Rondean Ca-
valcante Slh'a. comstinunde assim 0 QUOTIM DECESSANID pam ims-
talacao da reumido exiraordinatia do Censslhe de Administracao, nes
termos do artizo 31 do estabito somlda(mha Tambem pre-
semtes, comp comvidadoes, os Diretores da P Almir Guilherme
Barbasza, Guilherme de Oliveira Esoella, Jorge Luiz Zelada, Maria
das (Gragas Silva Foster, Paulo Foberio Cos@a e Fenato de Seuza
TChaque, o Presidente do Conselho Fiscal da Peolras Maros Persira
Ancelio & o membro do Comité da Minoritaries Ary Oswaldo Martos

.4 ORDEM DO DTA: Deliberar sobre: (1) termos @ condigdes
da cessdo onaresa do direito da Mﬂnd&d&s&e&gﬂ:&em
de pemolen, degasnatmleuuu-ushndm:arbu:eto:- 5 Id TR0
demmmadag::— . limitado 2 produgdo de cinco hilhes de bamis
equivalentes eo ("Cessap Omefosa™). nos termos do pravisto
ma Lei n° 12,274, sancionada Presidente da Fepablica em 30 de
Junbo de 2010 ("Lel 12.276"), mchinde a fixacao do valor eco-

momico dessa cessde, enffe a PETROBERAS, ma qualidade de ces-
sl.unma., Unizo, na de cedents, @ Apéncin Warional do
Petrales, Gas \Mmbumm - ANE na qualidade de
intervenisnte-ymuente, mediante Conmato de Cessdo Omeresa ("Con-
mato de Cessdo Onerosa™), bem comoe autorizagdo para a Dirstoria
Executiva da PETROBFAS praticar wdos 05 atos necessarios A con-
secugdo da Ceszde Omerosa. inchindp a assinanma do Conmato de
Ceszap Onerosa, em vists da aprovacde na presente data pelo Con-
e P e Baicas pomaria e scas avbin C A
aferta a 085 O oes
Ordinarias”) e de agoes preferanciaiz (‘A-;:é eferenciai” e, con-
% com a3 Agoes Ordindrias, "Ages”) de emissie da PE-
odas nominativas, escrifurais, sem valor nominal, livies

2 d.Embma;adas de guaksquer dous ou gravames, incluindo sob a

forma de American Deposiary 'iharﬁ{‘ﬂ.[}'i" represeniados por
American Depositary. Receipts ("ADE”). todos hi're: e desembama-
cados de ST OmIs 00 Fravames, 3 seT realizada sipmltamea-
manie 0o 1l & no extersar | Oferta Global” ou "Ofera), mediante
aumento de capital da PETR.O)! . @ ser realizade deniro do Limite
d.o :apmlwm:adnp'emm em sen Estamio Social & com exchsio
dos seus afnais acionistas, mos termos do
.n'tlgnl}. mnsnl daI.ELI$4D4|iE I:lieniezﬂnbmdel?'ﬁ{"Lﬂ
das Sociedade I}’mbm COmo principais caractensticas da
Oforta Global, |;|u] tem' da de Ofarta Pablica de
Distribuigde Primaria de Agdes Ordmma:s & Arfe: Preferenciaiz de
Emizssao da Peiroles Brasilemo S A - PETRO ("Prospacto Pre-
liminar) & do Preliminary = on Form F-3; (iv) a autarizagio
4 Diretoria Executiva da 'PE AS para pratca de todos os atos
DeCessATins 1 cons da Oferta Global, incluiindo a cels do de
todos o3 contratos e 05 DeCEssArios 3 do da
Global; (v) concessdo de um plane de incentivo 205 H
e empregados da PETROBRAS, assim registrados ma daty desta |ie—
liheragd0 em seq quadre de fincionarios athvos, que desejarsm sobs-
cever Acoes da Oferta, medianfe papamento 2 vista. obsarvadas
determinadas :mdﬁ;i&ghm de Incentivg”). bem como recomen-
dagdo pam que o 5 de i de cada uma das So-
ciedades do Sistema PETROBERAS (¢ definidas po EHem
S.g:ii:-_.bi abaizo) avalie os impactos e implemente, se for o caso, o

S2-C4T2
F1. 55.070
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T DELIB]E.R.A.CﬁE‘S Oz membros do Conselho deA.dJm
nistragio da_ PETR.OBRAS, per unanimidade de wotos e sem
quET Testrigdes, decidiram: (1) aprovar o5 fermos gerais da
Onerosa, inchaindo a d.n wvalor econdmico da Cessdo Dm:m:a
em RS 74.207.616.407,00 (setenta e quatre bilkoes, citocentos & sate
milhfes de reais. seiscentos e degesseis mil quATDCEnto: & sefe
reais), bem come mtorizar a Direforia Executiva da PETROBRAS a
praticar todos o5 atos mecessaries a comsecugdo da Cessdo Onerosa,
inchiindio a celebragdo do Comtrate de Cessdo Onerosa; (i) Aprovar a
reahzag:ndaﬂfenaﬁl.ubal considerande que: 3. a Oferta Global ser
mediante aumento de capital da PETROBERAS, dentro do
lnnued.oseucnpualwmuado, obzervando a amal do enire
ordinarias e asus preferenciais de emissdo da BRAS
emna hlpn'l'e:e emizsao de Agdes a'ou ADS do exercicio da
Lote Adicional e'on da Opgdo de Lo Suplementar, con-
furmed.EEmdnsmnemruab.nw e com a exclosao do direito de
preferéncia dos atoais ackomistas PETROBRAS, oos fermes do
artlgoii' §3%, de seu Estatate Social e do amigo 172, L da Lei das
Saciedades A:;\us b.a Ofena Global tera as seg;mme principais
ca:ml:tﬂ'.l.—.tlca:. i a Oferra Glof % a distribuz;ae
]:rlmaru de imicialmente 2.174.073.000 (doiz bilhc-es oemn 2 safemm
ggm Msmemmﬂemmjm;nsttmm:e
1.585.867 908 (um hilhdo, qumbentos e oftenta e cnco milhdes, oi-
IOCERIS @ sessEnty e sefe mil novecanios e moventa e aito) Agdes
Drefarenciais, inchusive sob a forma de ADS, serd realizada simul-
fapeaments: a :Eum Brasil ("Oferia Brasileira™), em mercado de balcao
nio orzanizade, em conformidade com a Instrucie da Comdssdo de
Valores Mobdlidrios ("CVM") 0° 400 de 20 de dezembro de 2003,
conforme alterada | do CVM 400"), mediante uma oferta
blica de dismibuigao pcnmam de Ordinariaz & Agdes
ferenciais (em conjunto, "Agoes da Oferta Brasileira”) a ser ragismada
ma CVM. b a courdan?au do Banco Memill Lynch de Inves-
timenios 5 4., do Banco Bradesco BBI S.A ., do Criproup Global
Markets Brasil, Corretora de Cambio, Titlos = Vakres Mobiliarios
54, Banco I BEA SA. do Banco ) Stmley 5A e do
Banco Santandsr rasil) 5.4, (em :mﬁmtu. "Coordenadores Globais
da Oferta”), do EB-Banco de Investimemto 5. A ("Coordenader da
Oferta de 1L‘aln}_}u- Brasileira™), do Banco BTG Pacual 5 A . do Banco
Cred:t A.gncol.e S do Banco de Investimentos Credit Suisse (Bra-
A do Goldman Sachs do Brasil Banco Muitple 5.4 dn
BCBiml Brazil 5.4. - Banco lo, danl:n.TP‘d[
5A. e do Banco Societe Generale Brasil S_.!L (em conjumtn, "
ordenadorss da Ofera”), & com a participagde de determinadas ims-

tiigdes financeiras mmm s o Sistemd de dJ_-.trl'huu;au de valores
mobiliarios & insHScoses intermediariaz autorizadas a 00 mer-
cado de capimiz brasileire, cedenciadas jumto 2 BA OVESPA
5.A. - Belsa de Valores, Mercadorias e Fuhmos {"E\-IJEFHJJUESPA"]
asqlnlsﬁmparbemduatmnedaﬂfm‘tahﬂam{w
naderes Contratados” & & "Institnigdes Consorciadas®, respecovamente,
e em conjunto com o5 Coordenadores Globais da o Co-
ardenador da Oferta de Vargje Brsileim e os Coordenadores da
Oferta, as "Instiniigdes Paricipantes da Oferta Brasileira™). inckuindo
‘dgﬁ?sdemlucagundas.lwsm&mm A SETEIm TR pela
Lynch, Plerce, Fenner & Smith Incorporated, p&h Bradesco
Securities, Inc , atando como a deculuaﬁ;un o Bradesco
BBI. p&h Cmgmup Global Inc ., pelo Securities,
ean Swmnley & Co. Incorporaed e pelo Santander
Iusesunanf Secnnhe:» Inc {"Coordenadares Globais da Offerta In-

termacional), BB Semmties lenedep&luﬂanmduﬂmal
Securities el BTG Pacmal US CE%M pelo Credit

ale Secumies (USJL }u Credit 2 SE'ZIJIIJJE (USA)

p-&loGoldmm,Sa Secumities (USA) Inc, pelo
ICBC International Holdin IP Morzmn Semmies
Iu:epdn*iﬁ-ﬁmmcassmau il:uurd s da Ofera
Internacional”), em conformidade com o disposto oo Se-:mtE Act

de 1833, dos Estados Unidos da America [“Secumities Act™), ob-
smadaa]!g:.-,lm;m aplicavel no pais de domicifio de cada investddor
ndo residente que invista oo Brasil em conformidade com o5 me-
canizmos de invesdmento da Lei n® 4.131, de 3 de setembro de 1962,
mnf{rme alterada, ou da Resclugdo do Conselho Maonetirio Nacional
:|1 1589, &EGdeqmmde“ﬂﬂﬁeﬂmw;oe:pMEEda

e [ [ PR

Instrugio CVM n® 325, de 17 de janeiro de X000 & alteragdes pos-

teriores; e ) mo Eu'emcr( Oferta Intemacional”), mediante uma ofer-
ta publica de distribuigdo primaria de acdes ordinarias e preferenciais
500 2 forma de ADYS, representados por ADR (MAgbes da Ofera

Fl. 55071
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Imtemmacional” e, em:ummnw:uma:ﬂ.;ue:daﬂfmﬂnsllm
constiuem a3 "Agfes da Ofern Global”), em conformidads com o
Serurities Act, sob a © #30 dos Coardenadores Globais da
Ofera Internacional, dos Coon dm'sdal.'.lfmalntermmn.ale
mapmmpagmdedetmmaﬂa;msurul;m comrafadas. Cada
ADS representara duas Agdes Preferenciais_ou duas Agdes Chrdi-
marias, conforme o caso. A alocagdo das Agdes da Oferta Global e
para 2 Oferta Internacional sera informada na dam de publicagio do
Anuncio de Imicie da Oferta; i A Oferta Brasileina sem realizada em
mfumdadetﬂmulusu‘umenwﬁmmlardecmmdeﬂmr-
demacdo, do & Garanda Firme de Liquidacie de Agdes Or-
dinaras e arenciaiz de Emissdo da Brasileiro 5.4
- FETROB . 4 ser celehrado entre a PETROBEAS, os Coor-
denadores Globads da Ofera. o Coardenader da Ofera de Varejo
Brasileira &, como interveniente amente, a BM&FBOVESPY: 61 A
Ofmlummmﬂeoasfw;\usdemhcagnndh Agies no extehiar
oo ambito da Oferta Brasileira o5 termos do Un-
dermTiting n:dAE&:can‘eemmﬂ.asm’mlebndn&m‘eaPETRﬂ-
BEAS e o5 Coordenadores Globais da Oferta Infernacienal: v A
Ofema Global serd registrada oo Brasl fumto a CWVM em confor-
midade com o3 procedimentos previstos m Instragde CVM 400 2 nos
Estados Umd.us]da Ame:};:nm.uﬁunﬂe-:lmtﬁ and Exchange Com-
mizsion ("SEC”) em conformidade com es procedimentos previstos
no Securities Act, v. Em conjunto com as Instinsgdes Participantes da
Ofera Brasileira, a PETROBRAS realizara a dism Agdes
qufErmBmalennmtm da Instrugde CVM 400, por mein de
wes ofertas  distimias, quais sejam: a) oferla pnomma de
1.739.259.001 (om bilhie, setecenin: e minta e nove milhies, dn-
Tenms e Cinguenta e pove mil @ poventa Eu.ma-ﬂ.u;c-e:.(h'dmus
fes 2 ate 20% das Aco irarias ohjeto da Odferta
Global, sem considerar o exerccio da de Lete Adicional e da
Opgao de Lote Suplementar & de 1.2 .’r_'tumbljhnn,duz,mms
& 5essemia e oito milhdes, SeisCentos e LOVENIa & qaatro mil, Tezenios
e:emme:ere]ﬂ.:;ce:mem;: dentes a ate 0% das
Agoes Prefarenciais objeto da Oferma Gi.ugf sem Considerar o exer-
drio da Opgie de Lote Adicional @ da Opgde de Lote Suplementar,
destmadaz 2 determinades tirulares de agde: ordinamias & acdes pre-
fm‘mmdeamsmdaPEmDERASmﬁm]dedauasarde—
termimada ("Acionistas” e "Oferta Priortaria”, respectivaments), nos
Tmmdumgu‘ldaln;mu;auﬂ\-“diim b]Dfmnlie{-‘arem
compresndendn Agdes Ordindrias e Agfes Preferenciais que nio te-
pham sido destinadas 3 Oferia Prioritana, observado um determinada
limite percenmual da Oferta Global, a ser realizada a investidores nio
institncionais ("Ofera de Vareje")., devendo szrubmogl{l]
ela 3 zer mAn;uauMmad:das&.gwdn
Jarejo sera alocada prionanamente para o :ﬁmmﬂg

pessoals) fisicals) gue ﬁg;um:m] -:mm dl:r!tqrnl‘

ou Do de funcionamios agves da PETROBRAS e adminis-
uili-url("E e fimcionarios atives de determinadas seciedades do Sk-
fEma BEAS iedades do Sistema PETROBRAS"), assim
repisiradas na dat CEehPETB.DERA*idnpedld.ude
Iezlsl:rudaﬁfemﬁhb /M ("Emprezades”). que possuam
interesse mmvatlrdue‘lam&n‘hem c-e:, (1) os rezados
kﬂu&m:&n]ardnplmde ‘!LF ﬂ?ﬁo g_'ne
E]Jagmmﬂnnnsllpudmnﬁwmaumebmm
mgnmcemw]n-uﬂ]urdels“ do waler de seu investimento
observado o valor maximo de B3300.000,00), o gual sem
{hJEm;J mmm%Sﬁgﬂﬁem:mcmm
[EZa mgj:m ate iata em que oCOIEr 0
swhscTicde das Ardes a5 quais o Empresado
Tm:.hadnmumﬂfm‘hde‘i.‘mm, aplicado rateio das Agoes da
(e de Varejo. conforme ap devende ser observado que (x)
a eficacia do lnmnielu:enurupmo:Empngadmamsmmaa
aprovagdo previa dos orgdes secistimos de suas respectivas Socie-
dades do Sistema PETR.OBEAS. a ser comumicado em Aviso 20
Hmcadndnﬁfmnﬁhhale{y)nsEmpngadmmseral&mm&:
Plamo de Incemtive nde poderao oferscet, vender, comfratar a venda,
ahnr(empwam‘jda:mnmnm.cedﬂwahmdemmﬁrm
ou 2 qualqoer trule, as Acoes adquiridas com base o Plane de
Incentive pm&iﬁ du;l:maio:-liadﬂdep‘nbll:a;mh
Amn:cw Imrio da Oferta Publica de Di ara das
Ordlmmeﬁ.;mpret'mndemaaﬂmﬂ-
egﬁfmmmnmﬂcmemdmmmﬂmme

Agies Preferenciais qu&nautenh.m sido destinadds 3 Oferta Prio-
mitaria e 2 Oferta da Varejo, a ser realizada a mvestidores insd-
muciemais. A integralizacae z Apdes da Oferfa Prioritaria resultanses
do aendimento do de reserva de Oferta Prioritiria sem rea-
lizada- (1} em moeda cemente naciomal, ou (1) c ﬁad&hm
Financeiras do Teseuro, tifulos publicos faderais

sn‘uron:maLl:umreunblh diaria com base na Taxa Selic, das
SEMi&s OO Vencimentos em 7 de setembro de 2014, "dema.n;od&
2015, -dese?emhulie"ﬂlie de setembro de 2014, que poderdo
ser wtilizados exchisivamente e a0 exchsive criterio dos nossos Acio-
mistas na Oferta Prionitivia como forma de integralizacdo das Agdes
da Oferta Prioritaria pelo Acionisza; vi. Dpu'e;udesubsm:;ao das
A;uﬁﬂrdm.maseupu‘e;udembsmn Acoes Preferenciais
(e conjunto, o "Prege por Agae™) sera definide pela FETROBRAS,
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remmandn;au dos Coordenadares Globais, apos (i) a conclusio
Oferia Priontaria e da Oferta de Varsje, & 'Jnl:m:lﬂusan-:h
tv de coleta de mpencde: de imvestimento, condurido mo

1 conjuntaments pelos Cocrdenadores Globaiz da Otferma, em
conformidade com o5 artigns 23, § 1°, e 44 da Instracde CWVM 404,
& oo exterior pelos Coarderadorss Globais da Ofera I.memau-uml
("Procedimento de Bookbudding™). que o [Equ.m COmO parimemos (3]
a comcdo das acdes ardinarias e das agdes preferenciais de emissdo
da OB 13 EM&FBOVESPA, (b) a cotacdo daz ADS ma

New ‘km:k Soeck E daf:iemda%‘] H c-l:;i;ll:uﬂma;nes de n;—
feresse. fimcao da deman vohmne & prego
mle'laﬂa:- jumto 20s investidores instituciomads durante Pmcedfmunu

de Bookbuilding, & aprovade em nowva reunide do Conselo de Ad-

mmmgaudaPEIRDBRAEaserrea]uadnemdmpmmrn
conchuz2o dos eventos indicades acima; vii A PETROBRAS podera,
com a concoerdincia dos Coordemadores Globais da Oferm e dos
Coordenadores Globais da Oferta Intemnacional, acrescer 3 quanfidade
da A;ue:. da Oferta Global micialmente ofertada (sem considerar as
ges Suplementares e as ADIS 5 conforme definidas
ﬁmmabmj um e ad.munal de.ﬂ.u;oe:DrdJnmnsauu
Ardes Preferenciaiz de sua emiss3o, incluinde sob a forma de ADS,
squmvalentes em comjunto 3 até 108: (dez por cemto) das Acdes da

Ofarta Global mirialmente ofertadas, a serem emitidaz pela PETRO-
BRAS. no momente em que for fixado o Pm;np-urﬂ.u;au n.is mas-
mas ¢ des & preqo imcialmenss ofemades, mos t nggln

14, 5§ 25, I.ustm;nn WML 400 {"A.u;ce:. A.;:huumms" "ADS
domais” e, conforme o cago, "Opgido de Lot Adicional”, m:ﬁ

tivamente); viii Sem prejuze dn&mmdn[)pi;au de Lote
ciomal, nusnamus-i:mm“dalusu-m;mﬂ‘ﬁi%ﬂ,aqmmﬂade
de Acdes da Oferm Global a ser mlm.'hnmte ofertada podera ser
acrescida de um lote suplementsr de Acdes Ordimarias e'ou Pre-
ferenciais a serem emifidas pela PETROBRAS, mchindo sob a forma
de ADS, equivalentes em conjunto a ate 5% (cinco por cenio) do total
das Agoes da Oferta Global imicialmente oferadas [; Agdes
mentare:”, "ATS Suplementares” &, conforme o caso, "Opgdo de
= ntar”, respectivamente], DA MESMAs condifdes & o imi-
enfe ofertades. As &;uﬁj Suplementares & as ADS ggfanm
fares sardo destinadas exclusivamente a atender um eventoal excesso
de demanda, referente a3 &;MGEWSADS que VEST 3 ser constatade
no decarrer da Oferta Global; ix. As demais caracterssticas da Oferta
Ghbﬂcmmdupm;pemprﬂmmnr do Avizo ao Mercade da
Oferta Global. que smn publicados np-ummmme e o TRspectve
oo Form-F3; c aprovar o iofeme teor do

Pro mPrehmmeduPrelmnm%Pms oo Form-F3. 4
msrplﬁéaraDwemEucmdaPE OBEAS a praticar todos os

atos Mecessdrios 1 comseougdo da Ofema Global, inchindo a cele-
bragdo de todes o3 contratos & documentos Decessdrios A realizacdo da
Oferta Global; e. jar 3 concessdo do Plano de Incentive aos
di:e'rmseemp'e@ s da PETROBRAS, assim registrados na data
do ]ermlo pela PETROBRAS do pedido de regisoe da Odferm
Global junie a CVM ("Emgre da PETROBEAS"), dese-
Jmsﬁﬁu&m Acoes da C)ﬁgiamdnme pagamento aquvlles:a 5i-
fuagao em que o5 Empre daPEIRDBRAEEodm&Mmsm
Ie:ehnnmmdacre-ﬂm incentiva) o valor de 13% do valor de seu
investimento  pretendide  (observade o walm maxime de
F5300.000,00). o gual sera |:redua|iu pela FETROBRAS em conm
comente do Empregado da PETROBEAS oo prazo de ate 30 dias da
data em que ecomer o efetive pagamento da subscricao das Agdes 3z
quais o Empregade da PETROBEAS fenha diresto na Oferta de Va-
rejo, apos aplicado rafeio das Aroes da Oferta de Varejo, conforme
ficavel, devendo ser observado que os Empregades da PETRO-
%Swsevﬂmdnﬂmdehmmmmpnﬂmuuﬁmcu
vendar, comiratar a venda, alugar (m:pa'e;mj dar em garamfia, ceder
mﬂ.&nﬂdemnfmmuuaquﬂqw nsA.u;oe:.ndqmnﬂa
com base oo Plano delummupehp]mdeiﬁ:u dias contados da
data de publicacdo do Aouncio de Incio, bem como Tecomsendar que
o Conselho de Admdinistracdo de cada uma das Sociedades do Sis-
tema PETROBERAS avalie os impactos e implemente, s2 for o caso, o

R

ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi
encerrada a presente remize as 20:20 homs, da qual se lavron esia
ata. que. lida e achada conmforme, foi aprovada em todos os senms
fermos e assinada por fedes o: membros do Conseho de Admi-
nismagio da PETROBRAS presentss, e por mim Helio Shipuenobu
Fujikawa, secTetario da reumide. Confere com o origimal lovmade em
livro rw0. Bie de Japeire, 1° de sefembre de 2010. JUNTA CO-
MEE. Do ESIADDDO BIO DE JANEIRO. Ceriifico o regisao
sob o nome PETROLED BRASILEIRO 5.4 - PETROBRAS, mi-
mero (MOX0E0753 & data de 140902010 - Valéra G. ML Sema -
Secretaria Geral

Observa-se, da Ata da Reunido n. 1.338 (acima reproduzida), bem assim do
proprio relato da Recorrente, o carater pessoal (diretores e funcionarios ativos da Petrobras S/A
e administradores e funciondrios ativos das Sociedades do Sistema Petrobras), bem assim a
impossibilidade de transferéncia, a qualquer titulo, das ac¢des adquiridas sob o manto do
referido plano de incentivo pelo prazo de 365 dias, limitando-se o recebimento do crédito
(incentivo) ao valor maximo de R$ 300.000,00 a ser creditado em conta corrente do empregado
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da Petrobras no prazo de até 30 dias da data em que ocorrer o efetivo pagamento da subscri¢ao
das agoes.

Tais condi¢des ndo se estendem as ofertas de agdes da Petrobras comumente
negociadas em mercados de renda varidvel organizados (bolsas de valores), caracterizados pela
impessoalidade, vez que disponiveis a qualquer investidor, sem qualquer vinculo laboral e
qualquer incentivo, na forma de desconto no investimento, podendo ser livremente exercidas e
negociadas com terceiros participantes do mercado imediatamente apds a sua aquisi¢cdo, sem
qualquer restrigao.

E dizer, o incentivo a participagdo acionaria em aprego, caracterizado no
Programa de Incentivo e consubstanciado no desconto de 15 % limitado ao valor maximo de
R$ 300.000,00, trata-se, sem sombra de duvidas, de remuneragdo indireta aos diretores
estatutarios ndo empregados cedidos a Recorrente a atrair as contribuigdes sociais
previdencidrias, na forma como procedeu a autoridade lancadora, vez que ndo se enquadram

nas excecoes do art. 28, § 9°., alinea "e", item 7, da Lei n. 8.212/1991.

Juros sobre multa de oficio

Essa matéria, bastante recorrente neste Colegiado, ¢ objeto do Enunciado n.
108 de Sumula CARF, dispensando-se assim consideragdes adicionais:

Incidem juros moratorios, calculados a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidacdo e Custodia - SELIC, sobre o
valor correspondente a multa de oficio.(grifei)

Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER PARCIALMENTE do
Recurso Voluntario (e-fls. 54979/55016), para, na parte conhecida, NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

(assinado digitalmente)
Luis Henrique Dias Lima
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